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PROJETO DE LEI Nº ca — iªi,
(Air-6035130614

i'm'ff""—'“ ,, ª! .,
* VADOÍEÍ

, _
%iiSu'J Estabelece Diretrizes da Política Municipal

7

]

de Apoio ao Cooperativismo, e dá outrag,A
1 I. %Zitª? providências. gq

;.É?“g.....me
”

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

zlaiix

-

ªºrta-cºin!

1.29“.

Art.1º - Ficam estabelecidas as Diretrizes para a Política Municipal de Apoio ªº;
Cooperativismo, que consiste no conjunto de ações voltadas ao incentivo dei-í:

atividades cooperativistas e de seu desenvolvimento no Município de São Paulo. '

Parágrafo único — É considerada sociedade cooperativa, para efeitos desta lei;:
aquela regularmente registrada nos órgãos competentes, conforme legislação federaf;
e estadualpertinentes.Art. 2º - São diretrizes da Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo:

I — incentivar a forma cooperativa de organização social, econômica e cultural nos
diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais do cooperativismo e da
legislação vªªente;
II — estimuu ' as atividades cooperativas já existentes no Municipio, bem como
buscar a formação de grupos interessados em constituir novas cooperativas;
III — propiciar maior capacitação dos cidadãos pretendentes ou associados das
cooperativas;
IV — divulgar as políticas governamentais em prol do setor.

Art. 3º - Para efetivar a Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo, o Poder
Público Municipal poderá:

I — apoiar a criação de instrumentos e mecanismosgueEsfimulelà
desenvolvimento da atividade cooperativista; (“ “““;";,.,e Nª

$
II - colaborar na prestação de assistência técnica e educativa às cooperati
sediadas no Município;

-.“.

7Viadutolacarei. 100 , (f"andar , sala6l8 , Bela Vista , (“lº/P (“THQ-90 , SP
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III - desenvolver instrumentos de intercâmbio que facilitem a troca de informações 

entre as cooperativas. 

Art. 40  - A Sociedade Cooperativa regularmente constituída poderá habilitar-se em 

processo licitatório promovido por órgão ou entidade da Administração Pública Direta 

ou Indireta do Município em igualdade de condições com os demais licitantes. 

Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará no que couber a presente lei no prazo de 

90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 6° - A execução da presente lei correrá por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Sala das sessões, 

 

  

Au reli tomura l 
Vereado PSDB 
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JUSTIFICATIVA PL N° /2014 

No Brasil, a cultura da cooperação é observada desde a época da colonização 
portuguesa. Esta atividade emergiu a partir do Movimento Cooperativista Brasileiro 
surgido no final do século 19, através do estímulo de funcionários públicos, militares, 
profissionais liberais e operários, para atender às suas necessidades. 

O movimento iniciou-se em 1889, na cidade de Ouro Preto (MG), com a criação da 
primeira cooperativa de consumo de que tem registro no Brasil, denominada 
Sociedade Cooperativa Econômica dos Funcionários Públicos em Ouro Preto. Em 
seguida, além de se espalhar por Minas Gerais, outros estados como Pernambuco, 
Rio de Janeiro, São Paulo e Rio Grande do Sul também se envolveram na questão. 

Em 02 de dezembro de 1969 foi criada a Organização das Cooperativas Brasileiras 
(OCB) com a tarefa de representar e defender os interesses do cooperativismo no 
Brasil. A Organização foi registrada em cartório um ano após sua criação sendo 
caracterizada como Sociedade Civil, sem fins lucrativos, com neutralidade política e 
religiosa. 

No ano de 1998 nascia o Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo 
(SESCOOP), a mais nova instituição do Sistema "S" criada com a finalidade de 
somar à OCB através do viés da educação cooperativa. 

O Cooperativismo nacional entrou no século 21 enfrentando o desafio da 
comunicação. Atuante, estruturado e fundamental para economia do País tem por 
objetivo ser cada vez mais conhecido e compreendido como um sistema integrado e 
forte. 

O cooperativismo tem se consolidado como fonte de renda e inserção social a um 
universo cada vez maior de pessoas. Os indicadores do Sistema OCB confirmam 
essa tendência. Em 2011, o total de associados às cooperativas ligadas à 
Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) passou dos 10 milhões, registrando 
um crescimento de 11% em relação ao ano anterior, quando foram contabilizados 

7Viaduto Jacarei. 100 — 6° andar — sala 618 — Bela Vista — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286 
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cerca de 9 milhões. Nesta linha, também foi observado crescimento no quadro de 
empregados, que fechou o último período em 296 mil, 9,3% a mais do que em 2010. 
Os dados fazem parte de um estudo da Gerência de Monitoramento e 
Desenvolvimento do Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo 
(Sescoop). 

O número de cooperativas ficou em 6.586, representando um decréscimo de 1% no 
comparativo a 2010. 

Nesse contexto, o ramo crédito se destaca, apresentando o maior contingente de 
associados, com crescimento de 16% em relação ao ano anterior. Em 2011, o 
segmento chegou a 4,7 milhões de cooperados. Já em 2010, eram 4 milhões. Em 
seguida, aparecem os ramos consumo, com 2,7 milhões e 18% de aumento, e 
agropecuário, chegando próximo de 1 milhão, com 3% de expansão. 

Ante ao exposto, considerando o interesse público da qual esta revestida a proposta, 
conto com o apoio dos Nobres Pares na aprovação do presente projeto. 

Au ré!Jp1Jomura 
Vereaddl PSDB 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	
A 

 

 

   

do processo n° 	01 —354 	de 20 	14...,     (a) 	  

Adelina Cieone 
Assigente Pariznentar 

Registro 100.40b 

eciorie 

CLAVO!~ DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0354/14 

• 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.qov.brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que define a Política Nacional do 
Cooperativismo, institui o regime jurídico as sociedades cooperativas, e dá outras 
providências; 

- Lei Estadual n° 12.226, de 11 de janeiro de 2006, que institui a Política Estadual de 
Apoio ao Cooperativismo; 

- Lei Municipal n° 4.870, de 03 de janeiro de 1956, que isenta de impostos municipais 
as sociedades cooperativas de produção agrícola e as cooperativas de trabalho de 
beneficiamento e venda, de compras em comum, de consumo, escolares e mistas, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 6.082, de 24 de outubro de 1962, que acrescenta um segundo 
parágrafo ao artigo 1° da Lei n°4.870/1956, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.118, de 10 de abril de 2001, que dispõe sobre a associação do 
Município em Associação Civil Ideal, denominada de Crédito Popular Solidário, com o 
objetivo de conceder crédito a micros e pequenos empreendedores instalados no 
território municipal, e dá outras providências; 

010 	- Lei Municipal n° 14.731, de 20 de maio de 2008, que institui a Feira Municipal de 
Economia Solidária — ECOSOL e as Feiras Regionais de Economia Solidária das 
Subprefeituras — ECOSOL REGIONAIS, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.849, de 02 de setembro de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Cooperativismo, a ser comemorado 
anualmente no primeiro sábado do mês de julho, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.944, de 23 de dezembro de 2013, que permite a participação das 
cooperativas de mão de obra em licitações e contratações promovidas pela 
Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto n° 48.799, de 9 de outubro de 2007, que confere nova normatização ao 
Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, altera a 
sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de Resíduos 
Recicláveis e revoga o Decreto n°42.290, de 15 de agosto de 2002; 

- Decreto n° 52.091, de 19 de janeiro de 2011, que veda a participação de 
cooperativas em licitações e contratações nos casos que especifica; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov ,br 
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- PL 0308/13, que institui no âmbito das Subprefeituras de São Paulo os Conselhos de 
Desenvolvimento Local, dispondo, inclusive, sobre cooperativas; 

- PL 0591/13, que dispões sobre a inserção das cooperativas e associações de 
catadores da coleta seletiva no Sistema de Limpeza Urbana do Município de São 
Paulo, autoriza a remuneração das cooperativas e associações de catadores pela 
prestação de serviço, cria o Conselho Gestor da Coleta Seletiva, e dá outras 
providências; 

- PL 0198/2014, que revoga o inciso I do § 2° do artigo 1° da Lei n° 15.944/13, a qual 
• 	permite a participação das cooperativas de mão de obra em licitações e contratações 

promovidas pela Administração Direta e Indireta. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, de acordo com 
despacho do Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 27 de agosto de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcelbdal Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Set de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 11.393 
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111 Presidência da República 
caga Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

X - prestação de aelência aos associados, e, quando previsto nos estatutos, aos empregados da 
cooperativa; 

XI - área de admissão de associados limitada às possibilidades de reunião, controle, operações e prestação 
de senAços. 

LEI N° 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971. 

Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o 
regime jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 
Da Política Nacional de Cooperativismo 

Art. 1° Compreende-se como Política Nacional de Cooperativismo a atividade decorrente das iniciativas 
ligadas ao sistema cooperativo, originárias de setor público ou privado, isoladas ou coordenadas entre si, desde 
que reconhecido seu interesse público. 

Art. 2° As atribuiçees do Governo Federal na coordenação e no estímulo às athAdades de cooperativismo 
no território nacional serão exercidas na forma desta Lei e das normas que surgirem em sua decorrência. 

Parágrafo único. A ação do Poder Público se exercerá, principalmente, mediante prestação de assistência 
técnica e de incentivos financeiros e creditórios especiais, necessários à criação, desenNolvimento e integração 
das entidades cooperativas. 

CAPITULO II 
Das Sociedades Cooperantes 

Art. 3° Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir 
com bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, de proteito comum, sem objetivo de lucro. 

Art. 4° As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza 
civil, não sujeitas a falência, constituídas para prestar serÀços aos associados, distinguindo-se das demais 
sociedades pelas seguintes características: 

I - adesão Nffiluntária, com número ilimitado de associados, salvo impossibilidade técnica de prestação de 
serviços; 

II - teriabilidade do capital social representado por quotas-partes; 

III - limitação do número de quotas-partes do capital para cada associado, facultado, porém, o 
estabelecimento de critérios de proporcionalidade, se assim for mais adequado para o cumprimento dos objetivos 
sociais; 

IV - incessibilidade das quotas-partes do capital a terceiros, estranhos à sociedade; 

V - singularidade de Noto, podendo as cooperativas centrais, federações e confederações de cooperantes, 
com exceção das que exerçam atividade de crédito, optar pelo critério da proporcionalidade; 

VI - quorum para o funcionamento e deliberação da Assembléia Geral baseado no número de associados e 
não no capital; 

VII - retomo das sobras líquidas do exercício, proporcionalmente às operações realizadas pelo associado, 
salvo deliberação em contrario da Assembléia Geral; 

VIII - indivisibilidade dos fundos de Reserva e de Assistência Técnica Educacional e Social; 

IX- neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social; 

CAPITULO III 
Do Objetivo e Classificação das Sociedades Cooperantes 

Art. 5° As sociedades cooperantes poderão adotar por objeto qualquer género de serviço, operação ou 
atividade, assegurando-se-lhes o direito exclusho e exigindo-se-lhes a obrigação do uso da expressão 
"cooperativa" em sua denominação. 

Parágrafo único. E vedado as cooperativas o uso da expressão "Banco". 

Art. 8° As sociedades cooperativas são consideradas: 

I - singulares, as constituídas pelo número mínimo de 20 (tinte) pessoas físicas, sendo excepcionalmente 
permitida a admissão de pessoas jurídicas que tenham por objeto as mesmas ou correlatas atividades 
econômicas das pessoas físicas ou, ainda, aquelas sem fins lucratitos; 

II - cooperantes centrais ou federações de cooperativas, as constituídas de, no mínimo, 3 (três) singulares, 
podendo, excepcionalmente, admitir associados individuais; 

III - confederações de cooperantes, as constituídas, pelo menos, de 3 (três) federações de cooperantes ou 
cooperantes centrais, da mesma ou de diferentes modalidades. 

§ 1° Os associados individuais das cooperativas centrais e federações de cooperativas serão inscritos no 
Livro de Matrícula da sociedade e classificados em grupos visando à transformação, no futuro, em cooperantes 
singulares que a elas se filiarão. 

§ 2° A exceção estabelecida no item II, in fine, do caput deste artigo não se aplica às centrais e federações 
que exerçam atividades de crédito. 

Art. 7° As cooperativas singulares se caracterizam pela prestação direta de serviços aos associados. 

Art. 8° As cooperantes centrais e federações de cooperativas objetivam organizar, em comum e em maior 
escala, os serviços econômicos e assistenciais de interesse das filiadas, integrando e orientando suas 
atividades, bem como facilitando a utilização recíproca dos serviços. 

Parágrafo único. Para a prestação de serviços de interesse comum, é permitida a constituição de 
cooperantes centrais, às quais se associem outras cooperativas de objetivo e finalidades diversas. 

Art. 9° As confederações de cooperativas têm por objetivo orientar e coordenar as atividades das filiadas, 
nos casos em que o vulto dos empreendimentos transcender o ãmbito de capacidade ou conveniência de 
atuação das centrais e federações. 

Art. 10. As cooperantes se classificam também de acordo com o objeto ou pela natureza das atividades 
desenvolvidas por elas ou por seus associados. 

§ 1° Além das modalidades de cooperativas já consagradas, caberá ao respectivo órgão gni leda. 
Ú "1+ 

m 	o 
gr) 	B - 

§ 2° Serão consideradas mistas as cooperativas que apresentarem mais de um objeto de atividslets 

Complementar n° 130, de 20090) 

Art. 11. As sociedades cooperantes serão de responsabilidade limitada, quando 
associado pelos compromissos da sociedade se limitar ao telor do capital por ele subscrito. 

Art. 12. As sociedades cooperantes serão de responsabilidade ilimitada, quando 
associado pelos compromissos da sociedade for pessoal, solidária e não tiver limite. 

Re 

Art. 13. A responsabilidade do associado para com terceiros, como membro da sociedade, some 

apreciar e caracterizar outras que se apresentem. 
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§ 7° A autorização caducara, independentemente de qualquer despacho, se a cooperativa não entrar em 
atividade dentro do prazo de 90 (menta) dias contados da data em que forem arquixedos os documentos na 
Junta Comercial. 

§ 8° Cancelada a autorização, o órgão de controle expedirá comunicação à respectiva Junta Comercial, que 
clara baixa nos documentos arquhedos. 

§ 9° A autorização para funcionamento das cooperativas de habitação, das de crédito e das seções ide 
crédito das cooperathes agrícolas mistas subordina-se ainda, à política dos nespectkos órgãos normathos. 

t 	. 

ser irhocada depois de judicialmente exigida da cooperathe. 

CAPÍTULO IV 
Da Constituição das Sociedades Cooperatkes 

Art. 14. A sociedade cooperativa constitui-se por deliberação da Assembléia Geral dos fundadores, 
constantes da respectke ata ou por instrumento público. 

Art. 15. O ato constitutivd, sob pena de nulidade, deterá declarar. 

I - a denominação da entidade, sede e objeto de funcionamento; 

II - o nome, nacionalidade, idade, estado cii.41, profissão e residência dos associados, fundadores que o 
assinaram, bem como o valor e número da quota-parte de cada um; 

III - aproxeção do estatuto da sociedade; 

IV - o nome, nacionalidade, estado cii.41, profissão e residência dos associados eleitos para os órgãos de 
administração, fiscalização e outros. 

Art. 16. O ato constitutho da sociedade e os estatutos, quando não transcritos naquele, serão assinados 
pelos fundadores. 

autereaeãe-da-Bance-Ceraçal-de-Braall(Reogado  pela Lei Complementar n° 130, de 20090)  

Art. 19. A cooperativa escolar não estará sujeita ao arquivamento dos documentos de constituição, 
bastando remete-los ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, ou respectixo órgão local de 
controle, detidamente autenticados pelo diretor do estabelecimento de ensino ou a maior autoridade escolar do 
município, quando a cooperativa congregar associações de mais de um estabelecimento de ensino. 

Art. 20. A reforma de estatutos obedecerá, no que couber, ao disposto nos artigos anteriores, observadas 
as prescrições dos órgãos normatkos. 

SEÇÃO I 
Da Autorização de Funcionamento 

Art. 17. A cooperathe constituída na forma da legislação igente apresentará ao respectivd órgão executho 
federal de controle, no Distrito Federal, Estados ou Territórios, ou ao órgão local para isso credenciado, dentro de 
30 (trinta) dias da data da constituição, para fins de autorização, requerimento acompanhado de 4 (quatro) vias 
do ato constituthe, estatuto e lista nominatke, além de outros documentos considerados necessários. 

Art. 18. Verificada, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de entrada em seu protocolo, 
pelo respectixo órgão executho federal de controle ou órgão local para isso credenciado, a existência de 
coniações de funcionamento da cooperativa em constituição, bem como a regularidade da documentação 
apresentada, o órgão controlador deoherá, detidamente autenticadas, 2 (duas) 'ias a cooperativa, 
acompanhadas de documento dirigido à Junta Comercial do Estado, onde a entidade estiver sediada, 
comunicando a aprovação do ato constitutho da requerente. 

§ 1° Dentro desse prazo, o órgão controlador, quando julgar conxeniente, no interesse do fortalecimento do 
sistema, podara ouvir o Conselho Nacional de Cooperativismo, caso em que não se wrificará a aprovação 
automática prexista no parágrafo seguinte. 

SEÇÃO II 
Do Estatuto Social 

Art. 21. O estatuto da cooperativa, além de atender ao disposto no artigo 4°, deverá indicar. 

I - a denominação, sede, prazo de duração, área de ação, objeto da sociedade, fixação do exercício social 
e da data do laentamento do balanço geral; 

II - os direitos e deveres dos associados, natureza de suas responsabilidades e as condições de admissão, 
demissão, eliminação e exclusão e as normas para sua representação nas assembléias gerais; 

III - o capital mínimo, o valor da quota-parte, o mínimo de quotas-partes a ser subscrito pelo associado, o 
modo de integralização das quotas-partes, bem como as condições de sua retirada nos casos de demissão, 
eliminação ou de exclusão do associado; 

§ 2° A falta de manifestação do órgão controlador no prazo a que se refere este artigo implicara a aprovação 
do ato constitutko e o seu subseqüente arquilamento na Junta Comercial respectiva 

§ 3° Se qualquer das condições citadas neste artigo não for atendida satisfatoriamente, o órgão ao qual 
compete conceder a autorização dará ciência ao requerente, indicando as exigências a serem cumpridas no 
prazo de 60 (sessenta) dias, findos os quais, se não atendidas, o pedido será automaticamente arquixedo. 

§ 4° A parte é facultado interpor da decisão proferida pelo órgão controlador, nos Estados, Distrito Federa 
ou Territórios, recurso para a nespecthe administração central, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contado da data 
do recebimento da comunicação e, em segunda e última instãncia, ao Conselho Nacional de Cooperativismo, 
também no prazo de 30 (trinta) dias, exceção feita as cooperativas de crédito, às seções de crédito das 
cooperativas agrícolas mistas, e às cooperativas habitacionais, hipótese em que o recurso será apreciado pelo 
Conselho Monetário Nacional, no tocante as duas primeiras, e pelo Banco Nacional de Habitação em relação as 
últimas. 

IV - a forma de deolução das sobras registradas aos associados, ou do rateio das perdas apuradas por 
insuficiência de contribuição para cobertura das despesas da sociedade; 

V - o modo de administração e fiscalização, estabelecendo os respectkos órgãos, com definição de suas 
atribuições, poderes e funcionamento, a representação ativa e passiva da sociedade em juízo ou fora dele, o 
prazo do mandato, bem como o processo de substituição dos administradores e conselheiros fiscais; 

VI - as formalidades de comocação das assembléias gerais e a maioria requerida para a sua instalação e 
validade de suas deliberações, .edado o direito de xoto aos que nelas thierem interesse particular sem priüá-los 
da participação nos debates; 

VII - os casos de dissolução xoluntária da sociedade; 

VIII - o modo e o processo de alienação ou oneração de bens imóveis da sociedade; 

IX- o modo de reformar o estatuto; 

X- o número mínimo de associados. 

CAPÍTULO V 
Dos Liwos 

§ 5° Cumpridas as exigências, deterá o despacho do deferimento ou indeferimento da autorização ser 
exarado dentro de 60 (sessenta) dias, findos os quais, na ausência de decisão, o requerimento será considerado 
deferido. Quando a autorização depender de dois ou mais órgãos do Poder Público, cada um deles terá o prazo 
de 60 (sessenta) dias para se manifestar. 

§ 6° Arquixedos os documentos na Junta Comercial e feita a respectiva publicação, a cooperativa adquire 
personalidade jurídica, tomando-se apta a funcionar. 

Art. 22. A sociedade cooperativa deerá possuir os seguintes Mos: 

I - de Matrícula; 

II - de Atas das Assembléias Gerais; 

III - de Atas dos Órgãos de Administração; 
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IV - de Atas do Conselho Fiscal; 

V - de presença dos Associados nas Assembléias Gerais; 

VI - outros, fiscais e contábeis, obrigatórios. 

Parágrafo único. É facultada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas. 

Art. 23. No Livro de Matricula, os associados serão inscritos por ordem cronológica de admissão, dele 
constando: 

I - o nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e residência do associado; 

II - a data de sua admissão e, quando for o caso, de sua demissão a pedido, eliminação ou exclusão; 

III - a conta corrente das respectivos quotas-partes do capital social. 

CAPÍTULO VI 
Do Capital Social 

Art. 24. O capital social será subdividido em quotas-partes, cujo valor unitário não poderá ser superior ao 
maior salário mínimo vigente no País. 

§ 1° Nenhum associado poderá subscrever mais de 1/3 (um terço) do total das quotas-partes, salvo nas 
sociedades em que a subscrição deve ser diretamente proporcional ao movimento financeiro do cooperado ou ao 
quantitativo dos produtos a serem comercializados, beneficiados ou transformados, ou ainda, em relação á área 
cultiveda ou ao número de plantas e animais em exploração. 

§ 2° Não estão sujeitas ao limite estabelecido no parágrafo anterior as pessoas jurídicas de direito público 
que participem de cooperativos de eletrificação, irrigação e telecomunicações. 

§ 3° É vedado as cooperativos distribuírem qualquer espécie de beneficio as quotas-partes do capital ou 
estabelecer outras vantagens ou privilégios, financeiros ou não, em favor de quaisquer associados ou terceiros 
excetuando-se os juros até o máximo de 12% (doze por cento) ao ano que incidirão sobre a parte integralizada. 

Art. 25. Para a formação do capital social poder-se-á estipular que o pagamento das quotas-partes seja 
realizado mediante prestações periódicas, independentemente de chamada, por meio de contribuições ou outra 
forma estabelecido a critério dos respectivos órgãos executivos federais. 

Art. 26. A transferência de quotas-partes será averbado no Livro de Matrícula, mediante termo que conterá 
as assinaturas do cedente, do cessionário e do diretor que o estatuto designar. 

Art. 27. A integralização das quotas-partes e o aumento do capital social poderão ser feitos com bens 
avaliados preÀamente e após homologação em Assembléia Geral ou mediante retenção de determinada 
porcentagem do valor do movimento financeiro de cada associado. 

§ 1° O disposto neste artigo não se aplica às cooperativos de crédito, às agrícolas mistas com seção de 
crédito e às habitacionais. 

§r Nas sociedades cooperativos em que a subscrição de capital for diretamente proporcional ao 
movimento ou á expressão económica de cada associado, o estatuto deverá preNer sua revisão periódica para 
ajustamento ás condições vigentes. 

CAPITULO VII 
Dos Fundos 

Art. 28. As cooperativas são obrigadas a constituir: 

I - Fundo de Reserve destinado a reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas 

atividades, constituído com 10% (dez por cento), pelo menos, das sobras líquidas do exercício; 

II - Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social, destinado a prestação de assistência aos 
associados, seus familiares e, quando previsto nos estatutos, aos empregados da cooperativa, constituído de 5% 
(cinco por cento), pelo menos, das sobras líquidas apuradas no exercício. 

§ 1° Além dos previ 	este artigo, a Assembléia Geral poderá criar outros fundos, inclusive rotativos, 
com recursos destinados a 	específicos fixando o modo de formação, aplicação e liquidação. 

§ 2° Os serviços a serem atendidos pelo Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social poderão ser 
executados mediante convênio com entidades públicas e privadas. 

CAPITULO VIII 
Dos Associados 

Art. 29. O ingresso nas cooperativas é live a todos que desejarem utilizar os serviços prestados pela 
sociedade, desde que adiram aos propósitos sociais e preencham as condições estabelecidos no estatuto, 
ressalvado o disposto no artigo 4°, item I, desta Lei. 

§ 1° A admissão dos associados poderá ser restrita, a critério do órgão normativo respectivo, as pessoas 
que exerçam determinada atividade ou profissão, ou estejam vinculadas a determinada entidade. 

§r Poderão ingressar nas cooperativas de pesca e nas constituídas por produtores rurais ou extrativistas, 
as pessoas jurídicas que pratiquem as mesmas atividades económicos das pessoas físicas associadas. 

§ 3° Nas cooperativos de eletrificação, irrigação e telecomunicações, poderão ingressar as pessoas 
juddic,as que se localizem na respectiva área de operações. 

§ 4° Não poderão ingressar no quadro das cooperativos os agentes de comércio e empresários que operem 
no mesmo campo económico da sociedade. 

Art. 30. iv exceção das cooperativos de crédito e das agrícolas mistas com seção de crédito, a admissão 
de associados, que se efetive mediante aprovação de seu pedido de ingresso pelo órgão de administração, 
complementa-se com a subscrição das quotas-partes de capital social e a sua assinatura no bafo de 
Matricula. 

Art. 31. O associado que aceitar e estabelecer relação empregatícia com a cooperativa, perde o direito de 
votar e ser votado, até que sejam aprovadas as contas do exercício em que ele deixou o emprego. 

Art. 32. A demissão do associado será unicamente a seu pedido. 

Art. 33. A eliminação do associado é aplicada em virtude de infração legal ou estatutária, ou por fato 
especial previsto no estatuto, mediante termo firmado por quem de direito no Livro de Matrícula, com os 
motivos que a determinaram. 

Art. 34. A diretoria da cooperativa tem o prazo de 30 (trinta) dias para comunicar ao interessado a sua 
eliminação. 

Parágrafo único. Da eliminação cabe recurso, com efeito suspensivo á primeira Assembléia Geral. 

Art. 35. A exclusão do associado será feita: 

I - por dissolução da pessoa jurídica; 

II - por morte da pessoa física; 

III - por incapacidade civil não suprida; 

IV - por deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanência na cooperativo. 	t. 
trp  

Art. 36. A responsabilidade do associado perante terceiros, por compromissos da sociedade, perd 
os demitidos, eliminados ou excluklos até quando aprovadas as contas do exercíci que sea 
desligamento. 

Parágrafo único. As obrigações dos associados falecidos, contraídas com a sol 
sua responsabilidade como associado em face de terceiros, passam aos herdeiros, presc 
um ano contado do dia da abertura da sucessão, ressalvados os aspectos peculiares da 
eletrificação rural e habitacionais. 

Art. 37. A cooperativa assegurará a igualdade de direitos dos associados sendo-lhe defeso: 
C 
a I 
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• • • 

terepa-de-deraçãe-da-delegaçõe, 
• • • • 	 .... 	 e e - 	 • 

que-e-elegeu, 

I - remunerar a quem agencie OMS associados; 

II - cobrar prêmios ou ágio pela entrada de novos associados ainda a título de compensação das menos; 

III - estabelecer restrições de qualquer espécie ao livre exercício dos direitos sociais. 

CAPITULO IX 
Dos Órgãos Sociais 

SEÇÃO I 
Das Assembléias Gerais a-seu-direite-de-iate, 

Aaseiehléias-Gerais7-privadeer contador  de-yea-e-kete, Art. 38. A Assembléia Geral dos associados é o órgão supremo da sociedade, dentro dos limites legais e 
estatutários, tendo poderes para decidir os negócios relativos ao objeto da sociedade e tomar as resoluções 
convenientes ao desenvolvimento e defesa desta, e suas deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes ou 
discordantes. Art. 42. Nas cooperativas singulares, cada associado presente não terá direito a mais de 1 (um) voto, 

qualquer que seja o número de suas quotas-partes. (Redação dada pela Lei n°6.981, de 30/03182) § 1° As Assembléias Gerais serão convocadas com antecedência mínima de 10 (dez) dias, em primeira 
convocação, mediante editais afixados em locais apropriados das dependências comumente mais freqüentadas 
pelos associados, publicação em jomal e comunicação aos associados por intermédio de circulares. Não 
havendo no horário estabelecido, quorum de instalação, as assembléias poderão ser realizadas em segunda ou 
terceira convocações desde que assim permitam os estatutos e conste do respectivo edital, quando então será 
observado o interxelo mínimo de 1 (uma) hora entre a realização por uma ou outra convocação. 

§ 2° A convocação será feita pelo Presidente, ou por qualquer dos órgãos de administração, pelo Conselho 
Fiscal, ou após solicitação não atendida, por 1/5 (um quinto) dos associados em pleno gbzo dos seus direitos. 

§ 3° As deliberações nas Assembléias Gerais serão tomadas por maioria de votos dos associados 
presentes com direito de botar. 

Art. 39. É da competência das Assembléias Gerais, ordinárias ou extraordinárias, a destituição dos 
membros dos órgãos de administração ou fiscalização. 

Parágrafo único. Ocorrendo destituição que possa afetar a regularidade da administração ou fiscalização da 
entidade, poderá a Assembléia designar administradores e conselheiros provisórios, até a posse dos novos, cuja 
eleição se efetuará no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Art. 40. Nas Assembléias Gerais o quorum de instalação será o seguinte: 

I - 2/3 (dois terços) do número de associados, em primeira convocação; 

II - metade mais 1 (um) dos associados em segunda convocaçãcr, 

III - mínimo de 10 (dez) associados na terceira convocação ressalvado o caso de cooperatives centrais e 
federações e confederações de cooperatives, que se instalarão com qualquer número. 

Art. 41. Nas Assembléias Gerais das ccoperathes centrais, federações e confederações de cooperativas, a 
representação será feita por delegados indicados na forma dos seus estatutos e credenciados pela diretoria das 
respectives filiadas. 

Parágrafo único. Os grupos de associados individuais das cooperativas centrais e federações de 
cooperativas serão representados por 1 (um) delegado, escolhida entre seus membros e credenciado pela 
respectiva administração. 

§ 1° Não será permitida a representação por meio de mandatário. (Redação dada pela Lei n° 6.981, de  

30/03/82) 

§ 2° Quando o número de associados, nas cooperativas singulares exceder a 3.000 (três mil), pode o 
estatuto estabelecer que os mesmos sejam representados nas Assembléias Gerais por delegados que tenham a 
qualidade de associados no gozo de seus direitos sociais e não exerçam cargos eletivos na sociedade. 
(Redação dada pela Lei n°6.981, de 30103/82)  

§ 3° O estatuto determinará o número de delegados, a época e forma de sua escolha por grupos seccionais 
de associados de igual número e o tempo de duração da delegação. (Redação dada pela Lei n° 6.981, de 

30/03/82) 

§ 4° Admitir-se-a, também, a delegação definida no parágrafo anterior nas cooperativas singulares cujo 
número de associados seja inferior a 3.000 (três mil), desde que haja filiados residindo a mais de 50 km 
(cinqüenta quilómetros) da sede. (Redação dada pela Lei n°6.981, de 30/03/82)  

§ 5° Os associados, integrantes de grupos seccionais, que não sejam delegados, poderão comparecer as 
Assembléias Gerais, privados, contudo, de V= e voto. (Redação dada pela Lei n° 6.981, de 30/03/82)  

§ 6° As Assembléias Gerais compostas por delegados decidem sobre todas as matérias que, nos termos 
da lei ou dos estatutos, constituem objeto de decisão da assembléia geral dos associados (Redação dada pela 

Lei n° 6.981, de 30/03/82)  

Art. 43. Prescreve em 4 (quatro) anos, a ação para anular as deliberações da Assembléia Geral viciadas de 
erro, dolo, fraude ou simulação, ou tomadas com violação da lei ou do estatuto, contado o prazo da data em que 
a Assembléia foi realizada. 

SEÇÃO II 
Das Assembléias Gerais Ordinárias 

Art. 44. A Assembléia Geral Ordinária, que se realizará anualmente nos 3 (três) primeiros meses após o 
término do exercício social, deliberará sobre os seguintes assuntos que deverão constar da ordem do dia: 

I - prestação de contas dos órgãos de administração acompanhada de parecer do Conselho Fiscal, 
compreendendo: 

a) relatório da gestão; 

b) balanço; 

c) demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes da insuficiência das contribuições para 
cobertura das despesas da sociedade e o parecer do Conselho Fiscal. 

II - destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas decorrentes da insuficiência das contribuições 
para cobertura das despesas da sociedade, deduzindo-se, no primeiro caso as parcelas para os Fundos 
Obrigatórios; 
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III - eleição dos componentes dos órgãos de administração, do Conselho Fls 	de outros, quando for o 
caso; 

IV - quando previsto, a fixação do valor dos honorários, gratificações e cédula de presença dos membros do 
Conselho de Administração ou da Diretoria e do Conselho Fiscal; 

V - quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os enumerados no artigo 46. 

§ 1° Os membros dos órgãos de administração e fiscalização não poderão participar da votação das 
matérias referidas nos itens I e IV deste artigo. 

§ 20 A exceção das cooperativas de crédito e das agrícolas mistas com seção de crédito, a aprovação dc 
relatório, balanço e contas dos órgãos de administração, desonera seus componentes de responsabilidade, 
ressalvados os casos de erro, dolo, fraude ou simulação, bem como a infração da lei ou do estatuto. 

SEÇÃO III 
Das Assembléias Gerais Extraordinárias 

Art. 45. A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que necessário e poderá deliberar sobre 
qualquer assunto de interesse da sociedade, desde que mencionado no edital de convocação. 

Art. 48. É da competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária deliberar sobre os seguintes 
assuntos: 

I - reforma do estatuto; 

II - fusão, incorporação ou desmembramento; 

III - mudança do objeto da sociedade; 

IV - dissolução voluntária da sociedade e nomeação de liquidantes; 

V - contas do liquidante. 

Parágrafo único. São necessários os votos de 2/3 (dois terços) dos associados presentes, para tomar 
válidas as deliberações de que trata este artigo. 

SEÇÃO IV 
Dos órgãos de Administração 

Art. 47. A sociedade será administrada por uma Diretoria ou Conselho de Administração, composto 
exclusixemente de associados eleitos pela Assembléia Geral, com mandato nunca superior a 4 (quatro) anos, 
sendo obrigatória a renoveção de, no mínimo, 1/3 (um terço) do Conselho de Administração. 

§ 10 O estatuto poderá criar outros órgãos necessários à administração. 

§ r A posse dos administradores e conselheiros fiscais das cooperatixes de crédito e das agrícolas mistas 
com seção de crédito e habitacionais fica sujeita á prévia homologação dos respectivos órgãos normativos. 

Art. 48. Os órgãos de administração podem contratar gerentes técnicos ou comerciais, que não pertençam 
ao quadro de associados, fixando-lhes as atribuições e salários. 

Art. 49. Ressalveda a legislação especifica que rege as cooperatiles de crédito, as seções de crédito das 
cooperatiles agrícolas mistas e as de habitação, os administradores eleitos ou contratados não serão 
pessoalmente responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da sociedade, mas responderão 
solidariamente pelos prejuízos resultantes de seus atos, se procederem com culpa ou dolo. 

Parágrafo único. A sociedade responderá pelos atos a que se refere a última parte deste artigo se os houver 
ratificado ou deles logrado proveito. 

Art. 50. Os participantes de ato ou operação social em que se oculte a natureza da sociedade podem ser 
declarados pessoalmente responsáveis pelas obrigações em nome dela contraídas, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 

Art. 51. São inelegKeis, além das pessoas impedidas por lei, os condenados a pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acessargos públicos; ou por crime falimentar, de prevericação, peita ou subomo, 
concussão, peculato, ou cc. economia popular, a fé pública ou a propriedade. 

Parágrafo único. Não podem compor uma mesma Diretoria ou Conselho de Administração, os parentes 
entre si até 2° (segundo) grau, em linha reta ou colateral. 

Art. 52. O diretor ou associado que, em qualquer operação, tenha interesse oposto ao da sociedade, não 
pode participar das deliberações referentes a essa operação, cumprindo-lhe acusar o seu impedimento. 

Art. 53. Os componentes da Administração e do Conselho fiscal, bem como os liquidantes, equiparam-se 
aos administradores das sociedades anbnimas para efeito de responsabilidade criminal. 

Art. 54. Sem prejuízo da ação que couber ao associado, a sociedade, por seus diretores, ou representada 
pelo associado escolhido em Assembléia Geral, terá direito de ação contra os administradores, para promover 
sua responsabilidade. 

Art. 55. Os empregados de empresas que sejam eleitos diretores de sociedades cooperativas pelos 
mesmos criadas, gozarão das garantias asseguradas aos dirigentes sindicais pelo  artigo 543 da Consolidação 
das Leis do Trabalho (Decreto-Lei n. 5.452, de 1° de maio de 1943).  

SEÇÃO V 
Do Conselho Fiscal 

Art. 56. A administração da sociedade será fiscalizada, assidua e minuciosamente, por um Conselho 
Fiscal, constituído de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, todos associados eleitos anualmente pela 
Assembléia Geral, sendo permitida apenas a reeleição de 1/3 (um terço) dos seus componentes. 

§ 1° Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, além dos inelegíveis enumerados no artigo 51, os parentes 
dos diretores até o 2° (segundo) grau, em linha reta ou colateral, bem como os parentes entre si até esse grau. 

§ 2° O associado não pode exercer cumulatixemente cargos nos órgãos de administração e de fiscalização. 

ca prruLo x 
Fusão, Incorporação e Desmembramento 

Art. 57. Pela fusão, duas ou mais cooperativas formam nove sociedade. 

§ 1° Deliberada a fusão, cada cooperativa interessada indicará nomes para comporem comissão mista que 
procederá aos estudos necessários à constituição da nove sociedade, tais como o levantamento patrimonial, 
balanço geral, plano de distribuição de quotas-partes, destino dos fundos de reserve e outros e o projeto de 
estatuto. 

§2° Aproxedo o relatório da comissão mista e constituída a nove sociedade em Assembléia Geral conjunta 
os respectivos documentos serão arquivados, para aquisição de personalidade jurídica, na Junta Comercial 
competente, e duas vias dos mesmos, com a publicação do arquilemento, serão encaminhadas ao órgão 
executivo de controle ou ao órgão local credenciado. 

§ 3 Exclui-se do disposto no parágrafo anterior a fusão que envolver cooperativas que exerçam atividades 
de crédito. Nesse caso, aprovedo o relatórios da comissão mista e constituída a nove sociedade em Assembléia 
Geral conjunta, a autorização para funcionar e o registro dependerão de prévia anuência do Banco Central do 
Brasil. 	 a 

Art. 58. A fusão determina a extinção das sociedades que se unem para formar a nove socieda'a 
sucederá nos direitos e obrigações. 	 -a c) 

Art. 59. Pela incorporação, uma sociedade cooperative absorve o patrimônio, rec 
assume as obrigações e se investe nos direitos de outra ou outras cooperativas. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, serão obedecidas as m 
estabelecidas para a fusão, limitadas as avaliações ao patrimônio da ou das sociedades incorpo 

Art. 60. As sociedades cooperativas poderão desmembrar-se em tantas quantas forem necess 
atender aos interesses dos seus associados, podendo uma das novas entidades ser constit 
cooperativa central ou federação de cooperativas, cujas autorizações de funcionamento e os arquileme 
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I - previdenciar o arquivamento, na junta Comercial, da Ata da Assembléia Geral em que foi deliberada a 
liquidação; 

II - comunicar à administração central do respectivo órgão executivo federal e ao Banco Nacional de Créditd 
Cooperativo S/A., a sua nomeação, fornecendo cópia da Ata da Assembléia Geral que decidiu a matéria; 

requeridos conforme o disposto nos artigos 17 e seguintes. 

Art. 61. Deliberado o desmembramento, a Assembléia designará uma comissão para estudar as 
providências necessárias à efetivação da medida. 

§ 1° O relatório apresentado pela comissão, acompanhado dos projetos de estatutos das novas 
cooperativas, será apreciado em noa Assembléia especialmente convocada para esse fim. 

§ 2° O plano de desmembramento preverá o rateio, entre as novas cooperativas, do ativo e passivo dE 
sociedade desmembrada. 

III - arrecadar os bens, livros e documentos da sociedade, onde quer que estejam; 

IV - convocar os credores e devedores e promover o levantamento dos créditos e débitos da sociedade; 

§ 3° No rateio previsto no parágrafo anterior, atribuir-se-á a cada nova cooperativa parte do capital social da 
sociedade desmembrada em quota correspondente à participação dos associados que passam a integrá-la. 

§ 4° Quando uma das cooperativas for constituída como cooperativa central ou federação de cooperativas, 
prever-se-á o montante das quotas-partes que as associadas terão no capital social. 

Art. 62. Constituídas as sociedades e observado o disposto nos artigos 17 e seguintes, proceder-se-á às 
transferências contábeis e patrimoniais necessárias à concretização das medidas adotadas. 

CAP ITULO )0 
Da Dissolução e Liquidação 

Art. 63. As sociedades cooperativas se dissolvem de pleno direito: 

I - quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que os associados, totalizando o número mínimo 
exigido por esta Lei, não se disponham a assegurar a sua continuidade; 

V - proceder nos 15 (quinze) dias seguintes ao de sua investidura e com a assistência, sempre que 
possível, dos administradores, ao levantamento do inventário e balanço geral do ativo e passivo; 

VI - realizar o ativo social para saldar o passivo e reembolsar os associados de suas quotas-partes, 
destinando o remanescente, inclusive o dos fundos indiÁsíveis, ao Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A.; 

VII - exigir dos associados a integralização das respectivas quotas-partes do capital social não realizadas, 
quando o ativo não bastar para solução do passivo; 

VIII - fornecer aos credores a relação dos associados, se a sociedade for de responsabilidade ilimitada e se 
os recursos apurados forem insuficientes para o pagamento das dívidas; 

II - pelo decurso do prazo de duração; 

III - pela consecução dos objetives predeterminados; 

IV - devido à alteração de sua forma jurídica; 

V - pela redução do número mínimo de associados ou do capital social mlnimo se, até a Assembléia Geral 
subseqüente, realizada em prazo não inferior a 6 (seis) meses, eles não forem restabelecidos; 

VI - pelo cancelamento da autorização para funcionar, 

VII - pela paralisação de suas atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias. 

Parágrafo único. A dissolução da sociedade importará no cancelamento da autorização para funcionar e do 
registro. 

Art. 64. Quando a dissolução da sociedade não for promovida voluntariamente, nas hipóteses previstas no 
artigo anterior, a medida poderá ser tomada judicialmente a pedido de qualquer associado ou por iniciativa do 
órgão executivo federal. 

Art. 65. Quando a dissolução for deliberada pela Assembléia Geral, esta nomeará um liquidante ou mais, e 
um Conselho Fiscal de 3 (três) membros para proceder à sua liquidação. 

§ 1° O processo de liquidação só poderá ser iniciado após a audiência do respectivo órgão executivo 

IX- convocar a Assembléia Geral, cada 6 (seis) meses ou sempre que necessário, para apresentar relatório 
e balanço do estado da liquidação e prestar contas dos atos praticados durante o período anterior, 

X- apresentar à Assembléia Geral, finda a liquidação, o respectivo relatório e as contas finais; 

Xl - averbar, no órgão competente, a Ata da Assembléia Geral que considerar encerrada a liquidação. 

Art. 69. As obrigações e as responsabilidades dos liquidantes regem-se pelos preceitos peculiares aos dos 
administradores da sociedade liquidanda. 

Art. 70. Sem autorização da Assembléia não poderá o liquidante gravar de ónus os MeneiS e imóveis, 
contrair empréstimos, salvo quando indispensáveis para o pagamento de obrigações inadiáveis, nem prosseguir, 
embora para facilitar a liquidação, na atividade social. 

Art. 71. Respeitados os direitos dos credores preferenciais, pagará o liquidante as dívidas sociais 
proporcionalmente e sem distinção entre vencidas ou não. 

Art. 72. A Assembléia Geral poderá resolver, antes de ultimada a liquidação, mas depois de pagos os 
credores, que o liquidante faça rateios por antecipação da partilha, à medida em que se apurem os haveres 
sociais. 

Art. 73. Solucionado o passivo, reembolsados os cooperados até o valor de suas quotas-partes e 
encaminhado o remanescente conforme o estatuído, convocará o liquidante Assembléia Geral para prestação 
final de contas. 

federal. 

§ 2° A Assembléia Geral, nos limites de suas atribuições, poderá, em qualquer época, destituir os 
liquidantes e os membros do Conselho Fiscal, designando os seus substitutos. 

Art. 66. Em todos os atos e operações, os liquidantes deverão usar a denominação da cooperativa, seguida 
da expressão: "Em liquidação". 

Art. 67. Os liquidantes terão todos os poderes normais de administração podendo praticar atos e operações 
necessários à realização do abe e pagamento do passivo. 

Art. 68. São obrigações dos liquidantes: 

Art. 74. Aprovadas as contas, encerra-se a liquidação e a sociedade se extingue, devendo a ata da 
Assembléia ser arquivada na Junta Comercial e publicada. 

Parágrafo único. O associado discordante terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação da ata, 
para promover a ação que couber. 

Art. 75. A liquidação extrajudicial das cooperativas poderá ser promovida por iniciativa do respectivo órgão 
executivo federal, que designará o liquidante, e será processada de acordo com a legislação específica e demais 
disposições regulamentares, desde que a sociedade deixe de oferecer condições operacionais, principalmente 
por constatada insolvência. 

§ 1° A liquidação extrajudicial, tanto quanto possível, deverá ser precedida de intenenção na sociedade. 

§ 2° Ao intenentor, além dos poderes expressamente concedidos no ato de intenençãO, são atribuídas 
funções, prerrogativas e obrigações dos órgãos de administração. 

Art. 76. A publicação no Diário Oficial, da ata da Assembléia Geral da sociedade, que deliberou sua 
liquidação, ou da decisão do órgão executivo federal quando a medida for de sua iniciativa, implicará a sustação 
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20090) 

de qualquer ação judicial contra a cooperativa, pelo prazo de 1 (um) ano, sem prejulkntretanto, da fluência 
dos juros legais ou pactuados e seus acessórios. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto neste artigo, sem que, por motivo relevante, esteja encerrada a 
liquidação, poderá ser o mesmo prorrogado, no máximo por mais 1 (um) ano, mediante decisão do órgão citado 
no artigo, publicada, com os mesmos efeitos, no Diário Oficial. 

Art. 77. Na realização do ativo da sociedade, o liquidante devera: 

I - mandar avaliar, por avaliadores judiciais ou de Instituições Financeiras Públicas, os bens de sociedade; 

II - proceder à renda dos bens necessários ao pagamento do passivo da sociedade, observadas, no que 
couber, as normas constantes dos artigos 117 e 118 do Decreto-Lei n. 7.661, de 21 de junho de 1945. 

Art. 78. A liquidação das cooperativas de credito e da seção de credito das cooperativas agrícolas mistas 
reger-se-á pelas normas próprias legais e regulamentares. 

CAPITULO Xii 
Do Sistema Operacional das Cooperativas 

SEÇÃO I 
Do Ato Cooperativo 

Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre 
estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais. 

Parágrafo único. O ato cooperativa não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de 
produto ou mercadoria. 

SEÇÃO II 
Das Distribuições de Despesas 

Art. 80. As despesas da sociedade serão cobertas pelos associados mediante rateio na proporção direta 
da fruição de serviços. 

Parágrafo único. A cooperativa poderá, para melhor atenderá equanimidade de cobertura das despesas da 
sociedade, estabelecer 

I - rateio, em partes iguais, das despesas gerais da sociedade entre todos os associados, quer tenham ou 
não, no ano, usufruído dos serviços por ela prestados, conforme definidas no estatuto; 

II - rateio, em razão diretamente proporcional, entre os associados que tenham usufruído dos serviços 
durante o ano, das sobras líquidas ou dos prejuízos wrificados no balanço do exercício, excluídas as despesas 
gerais já atendidas na forma do item anterior. 

Art. 81. A cooperativa que ther adotado o critério de separar as despesas da sociedade e estabelecido o 
seu rateio na forma indicada no parágrafo único do artigo anterior deverá levantar separadamente as despesas 
gerais. 

SEÇÃO III 
Das Operações da Cooperativa 

Art. 82. A cooperativa que se dedicar a rendas em comum poderá registrar-se como 
armazém geral, podendo também desenvolver as atividades previstas naLei n2 9.973, de 29 de maio de 200C, e 
nessa condição expedir Conhecimento de Depósito, Warrant, Certificado de Depósito Agropecuário - CDA e 
Warrant Agropecuário - WA para os produtos de seus associados conservados em seus armazéns, próprios ou 
arrendados, sem prejuízo da emissão de outros títulos decorrentes de suas atividades normais, aplicando-se, no 
que couber, a legislação específica. (Redação dada pela Lei n° 11.076, de 2004)  

te, 

	

§ 1° Para efeito des 	'go, os armazéns da cooperativa se equiparam aos "Armazéns Gerais", com as 

	

prerrogativas e obrigações 	sies, ficando os componentes do Conselho de Administração ou Diretoria 
Executiva, emitente do título, responsáveis pessoal e solidariamente, pela boa guarda e conservação dos 
produtos vinculados, respondendo criminal e ciremente pelas declarações constantes do título, como também 
por qualquer ação ou omissão que acarrete o desvio, deterioração ou perda dos produtos. 

§ 2° Observado o disposto no § 1°, as cooperativas poderão operar unidades de armazenagem, embalagem 
e frigorificação, bem como armazéns gerais alfandegários, nos termos do disposto no Capítulo IV da Lei n. 5.025,  
de 10 de junho de 1966. 

Art. 83. A entrega da produção do associado à sua cooperativa significa a outorga a esta de plenos poderes 
para a sua livre disposição, inclusive para gravá-la e dá-la em garantia de operações de crédito realizadas pela 
sociedade, salvo se, tendo em Ásia os usos e costumes relativos à comercialização de determinados produtos, 
sendo de interesse do produtor, os estatutos dispuserem de outro modo. 

  

(Revogado pela Lei 

ado 

(Revogado pela Lei Complementar n° 

Complementar n° 130, de 20090) 

pela Lei Complementar n° 130, de 20090) 

130, de 20090)  

 

 

 

(Revogado pela Lei Complementar n° 130, de 

Art. 85. As cooperativas agropecuárias e de pesca poderão adquirir produtos de não associados, 
agricultores, pecuaristas ou pescadores, para completar lotes destinados ao cumprimento de contratos ou suprir 
capacidade ociosa de instalações industriais das cooperativas que as possuem. 

Art. 86. As cooperativas poderão fornecer bens e serviços a não associados, desde que tal faculdade 
atenda aos objetivos sociais e estejam de conformidade com a presente lei. 

(Revogado pela Lei Complementar n° 130, de 20090) 

Art. 87. Os resultados das operações das cooperativas com não associados, mencionados nos artigos 85 e 
86, serão levados à conta do "Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social" e serão contabilizados em 
separado, de molde a permitir cálculo para incidència de tributos. 

objetives-acreseéries-ed-rrerealementares, 

"V 
-1  

Art. 88. Poderão as cooperativas participar de sociedades não cooperativas para melhor ater. nt *- 
próprios objetivos e de outros de caráter acessório ou complementar. Red o dada a Medi 
2.168-40, de 24 de agosto de 2001) 

SEÇÃO N/ 
Dos Prejuízos 

Art. 89. Os prejuízos verificados no decorrer do exercício serão cobertos com 
Fundo de Reserva e, se insuficiente este, mediante rateio, entre os associados, na 
usufruídos, ressalvada a opção prevista no parágrafo único do artigo 80. 

SEÇÃO V 
Do Sistema Trabalhista 

"Ti
vi  
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Art. 90. Qualquer que seja a tipo de cooperativo, não existe vinculo empregatício entre ela e seus 
associados. 

Art. 91. As cooperativos igualam-se as demais empresas em relação aos seus empregados para os fins da 
legislação trabalhista e prexidenciária. 

Art. 96. O Conselho, que deverá reunir-se ordinariamente uma vez por mês, será presidido pelo Ministro da 
Agricultura, a quem caberá o xoto de qualidade, sendo suas resoluções xotadas por maioria simples, com a 
presença, no mínimo de 3 (três) representantes dos órgãos oficiais mencionados nos itens I a IV do artigo 
anterior. 

CAPITULO mit 
Da Fiscalização e Controle 

Art. 92. A fiscalização e o controle das sociedades cooperativos, nos termos desta lei e dispositivos legais 
específicos, serão exercidos, de acordo com o objeto de funcionamento, da seguinte forma: 

Parágrafo único. Nos seus impedimentos eventuais, o substituto do Presidente será o Presidente do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

I - as de crédito e as seções de crédito das agrícolas mistas pelo Banco Central do Brasil; 

II - as de habitação pelo Banco Nacional de Habitação; 

III - as demais pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

§ 1° Mediante autorização do Conselho Nacional de Cooperativismo, os órgãos controladores federais, 
poderão solicitar, quando julgarem necessário, a colaboração de outros órgãos administrativos, na execução das 
atribuições previstas neste artigo. 

§ 2° As sociedades cooperativos permitirão quaisquer verificações determinadas pelos respectivos órgãos 
de controle, prestando os esclarecimentos que lhes forem solicitados, além de serem obrigadas a remeter-lhes 
anualmente a relação dos associados admitidos, demitidos, eliminados e excluídos no período, cópias de atas, 
de balanços e dos relatórios do exercício social e parecer do Conselho Fiscal. 

Art. 93. O Poder Público, por intermédio da administração central dos órgãos executivos federais 
competentes, por iniciativa própria ou solicitação da Assembléia Geral ou do Conselho Fiscal, intervirá nas 
cooperativos quando ocorrer um dos seguintes casos: 

I - violação contumaz das disposições legais; 

II - ameaça de insolvéncia em virtude de má administração da sociedade; 

III - paralisação das atividades sociais por mais de 120 (cento e vinte) dias consecutivos; 

IV - inobservância do artigo 56, § 2°. 

Parágrafo único. Aplica-se, no que couber, as cooperativos habitacionais, o disposto neste artigo. 

Art. 94. Observor-se-á, no processo de intervenção, a disposição constante do § 2° do artigo 75. 

cAPI-ruLo xiv 
Do Conselho Nacional de Cooperativismo 

Art. 95. A orientação geral da política cooperativista nacional caberá ao Conselho Nacional de 
Cooperativismo - CNC, que passará a funcionar junto ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA, com plena autonomia administrativo e financeira, na forma doartiqo 172 do Decreto-Lei ri. 200, de 25 de 

fevereiro de 1967, sob a presidência do Ministro da Agricultura e composto de 8 (oito) membros indicados pelos 
seguintes representados: 

I - Ministério do Planejamento e Coordenação Geral; 

II - Ministério da Fazenda, por intermédio do Banco Central do Brasil; 

III - Ministério do Interior, por intermédio do Banco Nacional da Habitação; 

IV - Ministério da Agricultura, por intermédio do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA, e do Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A.; 

V - Organização das Cooperativos Brasileiras. 

Parágrafo único. A entidade referida no inciso V deste artigo contará com 3 (três) elementos para fazer-se 
representar no Conselho. 

Art. 97. Ao Conselho Nacional de Cooperativismo compete: 

I - editar atos normativos para a atividade cooperativista nacional; 

II - baixar normas regulamentadoras, complementares e interpretativas, da legislação cooperativista;"" 

III - organizar e manter atualizado o cadastro geral das cooperativos nacionais; 

IV - decidir, em última instância, os recursos originários de decisões do respectivo órgão executivo federal;' 

V - apreciar os anteprojetos que objetivem a revisão da legislação cooperativista; 

VI - estabelecer condições para o exercício de quaisquer cargos eletivos de administração ou fiscalização 
de cooperativos; 

VII - definir as condições de funcionamento do empreendimento cooperativo, a que se refere o artigo 18; 

VIII - votar o seu próprio regimento; 

IX- autorizar, onde houver condições, a criação de Conselhos Regionais de Cooperativismo, definindo-lhes 
as atribuições; 

X- decidir sobre a aplicação do Fundo Nacional de Cooperativismo, nos termos do artigo 102 desta Lei; 

Xl - estabelecer em ato normativo ou de caso a caso, conforme julgar necessário, o limite a ser observa& 
nas operações com não associados a que se referem os artigos 85 e 86. 

Parágrafo único. As atribuições do Conselho Nacional de Cooperativismo não se estendem as cooperativos 
de habitação, as de crédito e as seções de crédito das cooperativos agrícolas mistas, no que forem regidas por 
legislação própria. 

Art. 98. O Conselho Nacional de Cooperativismo - CNC contará com uma Secretaria Executivo que se 
incumbirá de seus encargos administrativos, podendo seu Secretário Executivo requisitar funcionários de 
qualquer órgão da Administração Pública. 

§ 1° O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Cooperativismo será o Diretor do Departamento de 
Desenvolvimento Rural do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, devendo o Departamento 
referido incumbir-se dos encargos administrativos do Conselho Nacional de Cooperativismo. 

§2° Para os impedimentos eventuais do Secretário Executivo, este indicará á apreciação do Conselho seu 
substituto. 

Art. 99. Compete ao Presidente do Conselho Nacional de Cooperativismo: 

I - presidr as reuniões; 

II - convocar as reuniões extraordinárias; 

III - proferir o xoto de qualidade. 

Art. 100. Compete á Secretaria Executivo do Conselho Nacional de Cooperativismo: 

I - dar execução as resoluções do Conselho; 

II - comunicar as decisões do Conselho ao respectivo órgão executivo federal; 

III - manter relações com os órgãos executivos federais, bem assim com quaisquer outros órgãos públicos 
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ou privados, nacionais ou estrangeiros, que possam influir no aperfeiçoamento do coolkivismo; 

IV - transmitir aos órgãos executivos federais e entidade superior do movimento cooperathista nacional 
todas as informações relacionadas com a doutrina e práticas cooperativistas de seu interesse; 

V - organizar e manter atualizado o cadastro geral das cooperativas nacionais e expedir as respectivas 
certidões; 

VI - apresentar ao Conselho, em tempo hábil, a proposta orçamentária do órgão, bem como o relatório 
anual de suas atividades; 

VII - providenciar todos os meios que assegurem o regular funcionamento do Conselho; 

VIII - executar quaisquer outras atividades necessárias ao pleno exercício das atribuições do Conselho. 

Art. 101. O Ministério da Agricultura incluirá, em sua proposta orçamentária anual, os recursos financeiros 
solicitados pelo Conselho Nacional de Cooperativismo - CNC, para custear seu funcionamento. 

Parágrafo único. As contas do Conselho Nacional de Cooperativismo - CNC, serão prestadas por intermédio 
do Ministério da Agricultura, observada a legislação especifica que regula a matéria. 

Art. 102. Fica mantido, junto ao Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., o "Fundo Nacional de 
Cooperativismo", criado pelo Decreto-Lei n. 59, de 21 de novembro de 1966, destinado a prover recursos de apoio 
ao movimento cooperativista nacional. 

§ 1° O Fundo de que trata este artigo será, suprido por: 

I - dotação incluída no orçamento do Ministério da Agricultura para o fim especifico de incentivos às 
atividades cooperativas; 

II - juros e amortizações dos financiamentos realizados com seus recursos; 

III - doações, legados e outras rendas eventuais; 

IV - dotações consignadas pelo Fundo Federal Agropecuário e pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA. 

§ 20 Os recursos do Fundo, deduzido o necessário ao custeio de sua administração, serão aplicados pelo 
Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., obrigatoriamente, em financiamento de atividades que interessem 
de maneira relevante o abastecimento das populações, a critério do Conselho Nacional de Cooperativismo. 

§ 3° O Conselho Nacional de CooperatiÁsmo poderá, por conta do Fundo, autorizar a concessão de 
estímulos ou auxflios para execução de atividades que, pela sua relevância sócio-económica, concorram para o 
desenvolvimento do sistema cooperatiVsta nacional. 

CAPITULO XV 
Dos órgãos Governamentais 

Art. 103. As cooperativas permanecerão subordinadas, na parte normativa, ao Conselho Nacional de 
Cooperativismo, com exceção das de crédito, das seções de crédito das agrícolas mistas e das de habitação, 
cujas normas continuarão a ser baixadas peio Conselho Monetário Nacional, relativamente às duas primeiras, e 
Banco Nacional de Habitação, com relação à última, observado o disposto no artigo 92 desta Lei. 

Parágrafo único. Os órgãos executivos federais, visando à execução descentralizada de seus serviços, 
poderão delegar sua competência, total ou parcialmente, a órgãos e entidades da administração estadual e 
municipal, bem como, excepcionalmente, a outros órgãos e entidades da administração federal. 

Art. 104. Os órgãos executivos federais comunicarão todas as alterações havidas nas cooperativas sob a 
sua jurisdição ao Conselho Nacional de Cooperativismo, para fins de atualização do cadastro geral das 
cooperativas nacionais. 

CAPITULO XVI 
Da Representação do Sistema Cooperativista 

Art. 105. A representação do sistema cooperativista nacional cabe à Organização das Cooperativas 

alo Brasileiras - OCB, socied 	I, com sede na Capital Federal, órgão técnico-consultivo do Governo, estruturada 
nos termos desta Lei, sem fi idade lucrativa, competindo-lhe precipuarnente: 

a) manter neutralidade política e indiscriminação racial, religiosa e social; 

b) integrar todos os ramos das atividades cooperativistas; 

c) manter registro de todas as sociedades cooperativas que, para todos os efeitos, integram a Organização 
das Cooperativas Brasileiras - OCB; 

d) manter serviços de assistência geral ao sistema cooperativista, seja quanto à estrutura social, seja 
quanto aos métodos operacionais e orientação jurídica, mediante pareceres e recomendações, sujeitas, quando 
for o caso, à aprovação do Conselho Nacional de Cooperativismo - CNC; 

e) denunciar ao Conselho Nacional de Cooperativismo práticas nocivas ao desenvolvimento cooperativista; 

f) opinar nos processos que lhe sejam encaminhados pelo Conselho Nacional de Cooperativismo; 

g) dispor de setores consultivos especializados, de acordo com os ramos de cooperativismo; 

h) fixar a política da organização com base nas proposições emanadas de seus órgãos técnicos; 

i) exercer outras atividades inerentes à sua condição de órgão de representação e defesa do sistema 
cooperativista; 

j) manter relações de integração com as entidades congéneres do exterior e suas cooperativas. 

§ 1° A Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB, será constituída de entidades, uma para cada 
Estado, Território e Distrito Federal, criadas com as mesmas características da organização nacional. 

§ 2° As Assembléias Gerais do órgão central serão formadas pelos Representantes credenciados das 
filiadas, 1 (um) por entidade, admitindo-se proporcionalidade de xoto. 

§ 3° A proporcionalidade de Neto, estabelecida no parágrafo anterior, ficará a critério da OCB, baseando-se 
no número de associados - pessoas físicas e as exceções previstas nesta Lei - que compõem o quadro das 
cooperativas filiadas. 

§ 4° A composição da Diretoria da Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB será estabelecida em 
seus estatutos sociais. 

§ 5° Para o exercício de cargos de Diretoria e Conselho Fiscal, as eleições se processarão por escrutínio 
secreto, permitida a reeleição para mais um mandato consecutivo. 

Art. 106. A atual Organização das Cooperativas Brasileiras e as suas filiadas ficam investidas das 
atribuições e prerrogativas conferidas nesta Lei, devendo, no prazo de 1 (um) ano, promover a adaptação de seus 
estatutos e a transferência da sede nacional. 

Art. 107. As cooperativas são obrigadas, para seu funcionamento, a registrar-se na Organização das 
Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver, mediante apresentação dos estatutos sociais e 
suas alterações posteriores. /3 1  

Parágrafo único. Por ocasião do registro, a cooperativa pagará 10% (dez por cento do maior salgo míngd5 
vigente, se a soma do respectivo capital integralizado e fundos não exceder de 25•uzent nqübn 
salários mínimos, e 50% (cinqüenta por cento) se aquele montante for superior. 

.4)  

Art. 108. Fica instituída, além do pagamento previsto no parágrafo único do artigo 
Cooperativista, que será recolhida anualmente pela cooperativa após o encerramento de s 
favor da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o artigo 105 desta Lei. 

§ 1° A Contribuição Cooperativista constituir-se-á de importância correspondente a 0,2% ( 
cento) do valor do capital integralizado e fundos da sociedade cooperativa, no exercício social do 
sendo o respectivo montante distribuído, por metade, a suas filiadas, quando constituídas. 

§ 2° No caso das cooperativas centrais ou federações, a Contribuição de que trata o parágrafo an 
calculada sobre os fundos e reserves existentes. 
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§ 3° A Organização das Cooperativas Brasileiras poderá estabelecer um teto á Contribuição Cooperatk4sta, 
corri base em estudos elaborados pelo seu corpo técnico. 

CAPITULO XVII 
Dos Estímulos Creditícios 

Art. 109. Caberá ao Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., estimular e apoiar as cooperativas, 
mediante concessão de financiamentos necessários ao seu desentoMmento. 

§ 1° Poderá o Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., receber depósitos das cooperatkes de crédito e 
das seções de crédito das cooperativas agrícolas mistas. 

§r Poderá o Banco Nacional de Crédito Cooperatim S/A., operar com pessoas físicas ou jurídicas, 
estranhas ao quadro social cooperativo, desde que haja benefício para as cooperathas e estas figurem na 
operação bancária. 

§ 3 O Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., manterá linhas de crédito específicas para as 
cooperativas, de acordo com o objeto e a natureza de suas atixidades, a juros módicos e prazos adequados 
inclusive com sistema de garantias ajustado às peculiaridades das cooperatixes a que se destinam. 

§ 40  O Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., manterá linha especial de crédito para financiamento 
de quotas-partes de capital. 

Art. 110. Fica extinta a contribuição de que trata o artigo 13 do Decreto-Lei n. 60, de 21 de noNembro de 
1966, com a redação dada pelo Decreto-Lei n. 668, de 3 de julho de 1969.  

CAPITULO XVIII 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 111. Serão considerados como renda tributável os resultados posith.os obtidos pelas cooperativas nas 
operações de que tratam os artigos 85, 86 e 88 desta Lei. 

Art. 112. O Balanço Geral e o Relatório do exercício social que as cooperativas deterão encaminhar 
anualmente aos órgãos de controle serão acompanhados, a juízo destes, de parecer emitido por um seniiço 
independente de auditoria credenciado pela Organização das Cooperativas Brasileiras. 

Parágrafo único. Em casos especiais, tendo em Ásia a sede da Cooperativa, o volume de suas operações e 
outras circunstâncias dignas de consideração, a exigência da apresentação do parecer pode ser dispensada. 

Art. 113. Atendidas as deduções determinadas pela legislação específica, ás sociedades cooperativas 
ficará assegurada primeira prioridade para o recebimento de seus créditos de pessoas jurídicas que efetuem 
descontos na folha de pagamento de seus empregados, associados de cooperativas. 

Art. 114. Fica estabelecido o prazo de 36 (trinta e seis) meses para que as cooperativas atualmente 
registradas nos órgãos competentes reformulem os seus estatutos, no que for cabkel, adaptando-os ao disposto 
na presente Lei. 

Art. 115. As Cooperativas dos Estados, Territórios ou do Distrito Federal, enquanto não constituírem seus 
órgãos de representação, serão contocadas às Assembléias da OCB, como vnais, com 60 (sessenta) dias de 
antecedência, mediante editais publicados 3 (três) ■.ezes em jornal de grande circulação local. 

Art. 116. A presente Lei não altera o disposto nos sistemas próprios instituídos para as cooperativas de 
habitação e cooperativas de crédito, aplicando-se ainda, no que couber, o regime instituído para essas últimas às 
seções de crédito das agrícolas mistas. 

Art. 117. Esta Lei entrará em Ágor na data de sua publicação, raogadas as cisposições em contrário e 
especificamente o Decreto-Lei n. 59, de 21 de naembro de 1966,   bem como o Decreto n. 60.597, de 19 de abril 
de 1967. 

Brasília, 16 de dezembro de 1971; 1500  da Independência e 83° da República. 

EMILIO G. MéDICI 
Antônio Delfim !Vedo 
L. F. Cirno Lima 

•  

João Pado dos Reis Valioso 
José Costa Cavalcanti 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.12.1971 
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1218/2014 	 Lei n° 12.226, de 11/01/2006 ( Lei 12226/6 ) 

oiha 
Proc. n 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO slot 
Secretaria Geral Parlamentar 	 RIR 

Departamento de Documentação e Informação 

drifaues 

Lei n" 12.226, de 11/01/2006 

I) Texto da Norma E  Diário Oficial 

Ementa 

Institui a Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 269/2005  - Arnaldo Jardim, Afonso Lobato,  AnipniQ_San 
BakÉRQui, Campos Machado, Célia Leão,  Ç.Q.= 

Lopes, Donisete Braga, Edson Aparecido, Edson Gomes, 
Geraldo Vinholi, Giba Marson, João Caramez, Jorge Caruso, 
José Bittencourt, José Dilson, Maria Almeida, Milton Flávio, 	Executivo 

aprlando Morando, Palmiro Menucci, Paschoal Thomeu, Paulo 
1.5ergio, Pedro Tobias, Ricardo Castilho, Ricardo Tripoli, 

Roberto Morais, Rodolfo Costa e Silva, Romeu Tuna, Souza 
Santos, MinkinCamarinha, Vitor Sapienza, Zuza Abdul Massili 

Fonte 	 Republicação 

DOE-I 12/06/2006, p. 1 

Situação Atua1í 

Sem revogação expressa 

Regulamentações.- 

O Decreto n° 54.103 de 12/03/2009  
Regulamenta a Lei n° 12.226. de 2006, que institui a Política Estadual de Apoio ao 
Cooperativismo (DOE-I 13/03/2009, p. 3) 

Indexadores. 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL / COOPERATIVAS / POLÍTICA ESTADUAL DE APOIO AO 
COOPERATIVISMO 

Economia e Planejamento 

http:/Nwomal.sp.gov.br/norme/impressaonic599158Ner_imp=true 
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r olha 
Proc. n 

lala Duarte R 
RF 11.2n7 

12/812014 	 LEI N° 12.226 

LEI N°12.226, DE 11 DE JANEIRO DE 2006. 

(Projeto de lei n°269/2005, do Deputado Arnaldo Jardim - PPS e outros) 

Institui a Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - A Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo terá como finalidade o conjunto de 
atividades exercidas pelo poder público e privado que venham a beneficiar direta e 

*diretamente o setor cooperativista na promoção do desenvolvimento social, econômico e 
cultural, desde que reconhecido seu interesse público. 
Artigo 2° - São objetivos da Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo: 
I - apoiar técnica, financeira e operacionalmente o cooperativismo no Estado de São Paulo, 
promovendo, quando couber, parceria operacional para o desenvoMmento do sistema 
cooperativista; 
II - estimular a forma cooperativa de organização social, econômica e cultural nos diversos 
ramos de atuação, com base nos princípios gerais do cooperativismo e da legislação vigente; 
III - estimular a inclusão do estudo do cooperativismo nas escolas, visando a uma mudança de 
parâmetros de organização da produção, do consumo e do trabalho; 
IV - divulgar as políticas governamentais para o setor; 
V - propiciar maior capacitação dos cidadãos pretendentes ou associados das cooperativas; 
VI - fomentar o .  desenvoMmento e autogestão de cooperativas de trabalho legalmente 
constituídas. 

Artigo 3° - A Organização das Cooperativas do Estado de São Paulo - OCESP indicará um 
gal e respectivo suplente para compor o plenário da Junta Comercial do Estado. 

§ 1° -vetado. 
§ 2° - vetado. 
§ 3° - Ficam as cooperativas obrigadas a registrar-se na Organização das Cooperativas do 
Estado de São Paulo - OCESP, nos termos do artigo 107 da Lei federal n° 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971. 
Artigo 4° - O sistema estadual de ensino incentivará o cooperativismo por meio: 
I - do desenvolvimento da cultura cooperativista; 
II- do fomento ao desenvolvimento de cooperativas escolares; 
III - das práticas pedagógicas com fins cooperativistas; 
IV - da utilização dos estabelecimentos públicos estaduais de ensino pelas sociedades 
cooperativas para fins de programações em comum; 
V - vetado. 
Artigo 5° - Nas licitações promovidas pelo poder público do Estado de São Paulo, para 
prestação de serviços, obras, compras, publicidade, alienações e locações, participarão as 
cooperativas legalmente constituídas. 
Parágrafo único -vetado. 
Artigo 6° - Fica o Poder Executivo, por sua iniciativa ou por provocação da cooperativa 

http://www.al.sp.g  ombr/repositori eg islacao/lei/2006/1e1-12226-11.01.2006.htrrg 
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12/8/2014 	 LEI N° 12.226 	 --olha 

interessada, autorizado a conceder em comodato, alienação por veretip.oll. 
cooperativas de todos os ramos, bens imóveis do Estado. Isle Duarte os 
Artigo 70  - O poder público estadual, quando recomendável para atendffifàdtie 
seu funcionalismo, estabelecerá convênios operacionais com as cooperativas 	do, 
buscando a agilização do acesso ao crédito ao setor e da prestação 	ços, 
especialmente quanto à arrecadação de tributos e ao pagamento de vencimentos, soldos e 
outros proventos dos servidores públicos civis e militares, ativos e inativos, e dos pensionistas 
da administração direta e indireta, por opção destes. 
Artigo 8° - vetado 
Artigo 9° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 11 de janeiro de 2006. 
Geraldo Alckmin 
Arnaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 11 de janeiro de 2006. • 

• 

http://www.alsp.gov.br/repositorloAegislacao/le1/2006/1ei-1W6-11 .01 .2006.1itml 
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12/8/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 48" 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°4.870 03/01/1956 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Isenta de impostos municipais as sociedades cooperativas de produção agrícola e as 

de trabalho de beneficiamento e venda, de compras em comum, de consumo, 
escolares e mistas, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 285/1955 
Autor(es): Comissão de Justiça; Comissão de Finanças e Orçamento; Comissão de Estatística, 

Cadastro e Fomento Econômico 
Alterações: Lei 6.082/1962 - Acrescenta parágrafo ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

• 

• 

http://intranet/ 
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t=ogna 
Proc. n 

Isla Duart 
NF 11. 

es 

LEI N.o 4.870, DE 3 DE JANEIRO DE 1956 

Isenta de impostos municipais as socie-
dades cooperativas de produção agrí-
cola e as de trabalho, de beneficia-
mento e venda, de compras em co-
mum, de consumo, escolares e mistas, 
e dá outras providências. 

Wladimir de Toledo Piza, Vice-Prefeitci do Município de São Paulo, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câmara 
Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 1955, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 

Art. 1.0 — Estão isentas de impostos diretos as cooperativas de natureza 
civil, sediadas neste Município, e das seguintes categorias: 

a) de trabalho; 
b) de beneficiamento e venda, em comum, de produtos agrícolas ou de 

origem animal, colhidos por seus associados, lavradores ou criadores, 
e por éles trazidos às cooperativas para, sem ulterior transformação, 
serem vendidos nos mercados de consumo ou nos de exportação; 

c) de compras em comum, para abastecimento de sítios ou fazendas, de 
animais, plantas vivas, mudas, sementes, adubos, inseticidas, maqui-
nários e instrumentos agrícolas, e outras matérias primas ou fabri-
cadas, úteis à lavoura ou à pecuária, sem .  intuito de revenda, assim 
como para fornecimento de máquinas, instrumentos, peças, ferramen-
tas, utensilios e outros produtos necessários exclusivamente ao exer-
cicio profissional de trabalhadores manuais, técnicos e liberais; 

d) de consumo, que vendam exclusivamente a seus associados, não dii-
tribuidos dividendos proporàonalmente ao capital; 

e)* escolares, com objetivo educativo, além dos fins económicos; 
1) as cooperativas mistas, que mantenham regularmente secção de con-

sumo com as características da alínea "d" e destinadas a atender às 
necessidades de todos os seus associados; 

g) as cooperativas centrais e as federações de cooperativas, das cate-
gorias acima mencionadas. 

Parágrafo único — Os impostos a que se refere éste artigo são exclusi-
vamente os de indústrias e profissões e o predial, êste relativo somente aos 
Imóveis em que tais cooperativas mantenham sua séde, agências, armazens 
ou serviços sociais. 
' Art. 2.o — Só gozarão dos beneficios desta lei as sociedades cooperativas 

• enumeradas no artigo anterior e que preencherem os seguintes requisitos: 

a) serem constituidas em conformidade com a legislação especifica que 
rege as sociedades cooperativas; 

b) estarem devidamente registradas no Serviço de Economia Rural do 
• Ministério da Agricultura e no Departamento de Assistência ao Co- 

operativismo da Secretaria de Agricultura do Estado. 

Art. 3.0 — Ficam cancelados todos os impostos atrasados, inclusive mul-
tas e acréscimos legais, das sociedades cooperativas que satisfizerem aos re- 
quisitos do artigo anterior e do artigo 4.0 desta lei. 

5 lo — O cancelamento dos impostos em atraso, já ajuizados para co- 
brança executiva, só será deferido depois de pagas as custas judiciais pela 
cooperativa interessada. 

5 2.o — Os impostos já pagos não serão restituidos. 
Art. 4.0 — A isenção fiscal a que se refere esta lei será concedida pelo 

Chefe do Executivo Municipal, mediante requrimento da interessada, feito 
até o dia 28 de fevereiro de cada ano, instruido com atestado do Departa- 
mento- de Assistência ao Cooperativismo do Estado, comprovando tratar-se 
de cooperativa que satisfaça às exigências do artigo 2.o e suas alienas, es-
teja funcionando regularmente e cumprindo as obrigações estatutárias e ad-
ministrativas a que stão sujeitas pela legislação federal e estadual que dis-
ciplina a organização, registro, funcionamento e fiscalização das sociedades 
cooperativas. 

Parágrafo único — Será revogada a regalia fiscal à cooperativa que 
deixar de funcionar regularmente ou de cumprir as exigências a que se refere 
êste artigo. 

Art. 5.0 — O benefício do cancelamento de impostos atrasados se aplica 
. às demais sociedades cooperativas de natureza civil, não enumeradas no 

artigo 1.0, desde que apresentem o atestado a que se refere o artigo anterior. 
Art. 8.0 — Os benefícios outorgados peia presente lei somente serão con- 

feridos às cooperativas que, real e efetivamente, exerçam as suas atividades 
em rigorosa obediência à legislação vigente e aos seus estatutos, mediante 
atestado dos órgãos fiscalizadores competentes. 

Art. 7.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do 1V1uniciplo de São Paulo, aos 3 de janeiro de 1956, 402.o 
da fundação de São Paulo. — O Vice-Prefeito em exercício, Wladimir de 
Toledo Piza — O Secretário de Negócios Internos e Juridicos, Octávlo Braga 
— O Secretário de Finanças, ProcCplo Ribeiro dos Santos. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, da 
Secretaria de Negócios Internos e Juridicos, em 3 de janeiro de 1956. — O 
Diretor, Hedair Labre França. 
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/8 
Proc. n 

Isis Duart 
RF 11. 

Ias 

12/8/2014 
	

Intranet // Câmara Municipal da São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 6082  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°6.082 24/10/1962 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta um segundo parágrafo ao artigo 1° da Lei n°4.870/1956, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 404/1959 

Autor(es): Milton Pereira Marcondes 
Legislação explicativa: Lei n°4.870/1956 - Isenta de impostos municipais as sociedades cooperativas de 

produção agrícola e as de trabalho, de beneficiamento e venda, de compras em 
comum, de consumo escolares e mistas. (ver documento) 

[ Back ] 

• 

• 
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LEI N.o 6.082, DE 24 DE OUTUBRO DE 1962 

Folha 
Proc. 

Isia Duart 
RF os 

Acrescenta um segundo parágrafo a 
artigo 1.o da Lei n.o 4.870/56, e dá 
outras providências. 

• 

Francisco Prestes Maia, Prefeito do 
atribuições que lhe são conferidas por 
cipal, em sessão de 15 de outubro de 
guinte lei: 

Município de São Paulo, usando das 
lei, faço saber que a Câmara Muni- 
1962, decretou e eu promulgo a se- 

Art. 1.0 — O artigo 1.0 da Lei n.o 
acrescido do seguinte parágrafo: 

"Parágrafo 2.o — Não se consideram div'dendos para os efei-
tos desta lei os retornos e juros distribuidos a seus associados pelas 
cooperativas". 

Art. 2.o — Aplica-se aos casos de cobrança de impostos em desacórdo com 
esta lei o disposto no artigo 3.o e seus parágrafos da Lei n.o 4.870, de 
3-1-1956. 

Art. 3.0 — Esta lei entrará em vigor na data de •sua publicação, revo• 
gadas as disposções em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 24 de outubro de 1962, 409.0 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito,Francisco Prestes Mala — O Se-
cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Luiz Domingues de Castro — O 
Secretár"o de Finanças, Joaquim Monteiro de Carvalho. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, cia 
Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 24 de outubro de 1962. — 
O Diretor, Hedair Lebre França. 

• 

4.870, de 3 de janeiro de 1956, fica 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13118  

Total de referências : 1  

rimok  
laia Duarte 

" 

RF 11 .2" 

/1"4-lir 
1/1 

12/8/2014 
	

Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 13.118 10/04/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre associaçao do Municipio em Associaçao Civil Ideal, denominada de 

Credito Popular Solidario, com o objetivo de conceder credito a micros e pequenos 
empreendedores instalados no territorio municipal, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°176/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Regulamentação: Decreto n°41.044/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

• 	[ Back 

• 

http:/fintranet/ 
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Folha 
Proc. n 

Isis Duarte R 
RF 11.2(7 

LEI No 13.118, 10 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 176/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Dispõe sobre associação do Município em Associação Civil Ideal, denominada de 
Crédito Popular Solidário, com o objetivo de conceder crédito a micros e pequenos 
empreendedores instalados no território municipal, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Município autorizado a associar-se em Associação Civil Ideal e a celebrar 
convênios com entidades civis de crédito produtivo popular, sem fins lucrativos, com a 
finalidade precípua de, a partir de uma ação facilitadora do acesso ao crédito, propiciar às 
pessoas físicas de baixa renda e aos pequenos e microempresários a geração de renda e a 
criação de empregos, e a fomentar a constituição e consolidação de pequenos e 
microempreendedores instalados no Município, integrando o exercício das atividades 
informais ao processo produtivo regular. 
Parágrafo único - A Associação Civil Ideal de que trata o "caput" deste artigo será 
denominada de Crédito Popular Solidário, sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de 
São Paulo, e se regerá por estatuto próprio e pela legislação em vigor. 
Art. 20  - O Município só poderá associar-se em Associação Civil Ideal que contenha, no seu 
Estatuto, um Conselho de Administração de cuja composição o Município participe, 
obrigatoriamente, de forma plural, e no qual se façam presentes, em maior número, 
entidades da sociedade civil. 
Art. 30  - O Estatuto da entidade tratada no artigo anterior deverá prever obrigatoriamente, 
além do disposto nos artigos 3 0  e 40  da Lei no 9.790/99: 
I - sua auto-sustentação financeira; 
II - a devolução, na exata proporção da aplicação, dos recursos destinados pelo Município, 
em caso de dissolução da Associação; 
III - o direito, ao Município, de veto na hipótese de alteração estatutária relativa à sua 
finalidade precípua; 
IV - a autorização para que o Município desligue-se da Associação, bem como promova, 
concomitantemente, o levantamento de recursos proporcionais aos valores por ele 
investidos, no caso de desvirtuamento de suas finalidades. 
Art. 40  - O Estatuto da Associação Civil Ideal, Crédito Popular Solidário, deverá observar, 

110 	ainda, obrigatoriamente, os seguintes princípios: 
I - a contratação de auditorias externas independentes que, anualmente, analisarão a 
regularidade e o funcionamento das operações; 
II - a disposição de que os recursos que comporão o fundo financeiro, através do qual serão 
concedidos os créditos virão: 
a) das contribuições do Município, mediante abertura de créditos especiais, à titulo de 
auxílio financeiro, obedecida a legislação pertinente; 
b) das operações de assistência financeira e/ou empréstimos de outros entes da Federação, 
obedecida a legislação pertinente; 
c) da contribuição dos demais sócios da associação; 
d) de doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras 
ou internacionais; 
e) de empréstimos de agências de financiamento nacionais, estrangeiras ou internacionais; 
f) de juros e outros rendimentos eventuais; 
g) de amortizações de empréstimos concedidos e de aplicações realizadas pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Social - BNDES; 
III - a disposição de que seus serviços serão prestados de forma ágil e desburocratizada; 
IV - a disposição de que deverá operar em condições compatíveis a uma remuneração justa 
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do capital em relação às atividades produtivas inerentes a pequenos e 
microempreendedores; 
V - a disposição de que deverá operar exclusivamente no Município de São Paulo; 
VI - a disposição de que não poderá, em nenhuma hipótese, distribuir lucros ou bonificações 
a dirigentes e associados; 
VII - a disposição de financiar iniciativas voltadas à inserção no mercado de trabalho de 
jovens, mulheres e portadores de deficiências; 
VIII - a disposição de que serão desenvolvidos programas de treinamento para os pequenos 
e microempreendedores. 
Parágrafo único - Os recursos que comporão o fundo financeiro, previstos no inciso II deste 
artigo, em nenhuma hipótese virão da captação de recursos do público. 
Art. 50  - Fica o Município autorizado a firmar convênio com o Governo do Estado de São 
Paulo, por meio de sua Secretaria de Emprego e Relações de Trabalho, visando à realização 
de operações de assistência financeira e/ou empréstimos previstos na Lei Estadual no 
9.533/97. 

4111 	
§ 10 - Fica o Município autorizado a criar os Fundos de Investimentos destinados a propiciar 
recursos para aplicação em microempreendimentos, cooperativas e micro e pequenas 
empresas, visando criar alternativa de crédito popular para geração de emprego e renda. 
§ 20  - Fica o Município autorizado a integrar o Comitê de Crédito previsto no § 2 0  , do artigo 
50, da Lei Estadual no 9.533/97. 
§ 30  - Fica o Município autorizado a viabilizar as contrapartidas exigidas por outros entes 
governamentais para o estabelecimento de vínculos e/ou parcerias. 
Art. 60  - Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, semestralmente, até o 10 0  dia útil 
do mês subsequente, à Comissão de Atividade Econômica da Câmara Municipal de São 
Paulo, relatório descritivo e analítico referente ao montante por ele destinado à Associação 
Civil Ideal, bem como das aplicações, investimentos realizados, assistência financeira e 
créditos concedidos. 
Art. 70  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações próprias do 
orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de abril de 2001, 4480  da fundação de 
São Paulo. 

• 	
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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121812014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14731  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No14.731 20/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Feira Municipal de Economia Solidária - ECOSOL e às Feiras Regionais de 

Economia Solidária das Subprefeituras - ECOSOL REGIONAIS, no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°748/2002 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

• 
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LEI No 14.731, DE 20 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 748/02, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Institui a Feira Municipal de Economia Solidária - ECOSOL e as Feiras Regionais de 
Economia Solidária das Subprefeituras - ECOSOL REGIONAIS, no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Feira Municipal de Economia Solidária - ECOSOL, no Município 
de São Paulo, com o objetivo de estimular, divulgar e propiciar a comercialização e 
troca de bens, produtos e serviços que se originam de empreendimentos econômicos 
solidários. 
Parágrafo único. Para efeito desta lei, entende-se por empreendimentos econômicos 
solidários as organizações: 
a) coletivas e que atuam no âmbito das ações de economia solidária, incluindo 
organizações suprafamiliares, singulares e complexas, tais como associações, 
cooperativas, empresas autogestionárias, grupos de produção, clubes de trocas, redes 
e centrais; 
b) cujos participantes ou sócios são trabalhadores dos meios urbano e rural e que 
exercem coletivamente a gestão das atividades e dos resultados alcançados; 
c) permanentes, incluindo os empreendimento que estão em funcionamento e aqueles 
em processo de implantação, com o grupo de participantes constituído e as atividades 
econômicas definidas; 
d) com diversos graus de formalização, ainda que nesse estágio de incubação 
prevaleça a existência real sobre o registro legal; e 
e) que realizem atividades econômicas de produção de bens, de prestação de serviços, 
de fundos de crédito (cooperativas de crédito e fundos rotativos populares), de 
comercialização (compra, venda e troca de insumos, produtos e serviços) e de 
consumo solidário. 
Art. 20  Ficam instituídas as Feiras de Economia Solidária das Subprefeituras do 
Município de São Paulo - ECOSOL REGIONAIS, com o objetivo de estimular, divulgar e 
propiciar a comercialização e troca de bens, produtos e serviços que se originam de 
empreendimentos econômicos solidários, no âmbito de cada Subprefeitura do 
Município de São Paulo. 
Art. 30  Os objetivos da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de Economia 
Solidária das Subprefeituras são: 
I - estimular as iniciativas de economia solidária no âmbito do Município e de cada 
Subprefeitura; 
II - divulgar as iniciativas de economia solidária no âmbito do Município e de cada 
Subprefeitura; 
III - propiciar espaços para comercialização e troca de bens, produtos e serviços 
produzidos por empreendimentos econômicos solidários; 
IV - propiciar espaços para a divulgação dos programas públicos municipais destinados 
à geração de emprego, trabalho e renda, desenvolvimento loco-regional, fornecimento 
de microcrédito, incubação de empreendimentos econômicos solidários, recuperação 
de empresas e condomínios de coletivos de trabalhadores, inclusão de trabalhadores 
em empreendimentos econômicos solidários e intermediação de negócios; 
V - propiciar espaços para a divulgação das atividades das entidades de apoio, 
assessoria e fomento à economia solidária e outras organizações não-governamentais 
que atuam em economia solidária; 
VI - propiciar espaços para a realização de feiras de clubes de trocas; 
VII - garantir a difusão dos conceitos, princípios e fundamentos da economia solidária 
na sociedade. 
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Parágrafo único. Para efeito desta lei, são consideradas entidades de apot 	ssessoria 
e fomento à economia solidária aquelas organizações que desenvolvem ações nas 
várias modalidades de apoio direto junto aos empreendimentos econômicos solidários, 
tais como capacitação, assessoria, incubação, assistência técnica, apoio organizativo e 
acompanhamento. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 50  (VETADO) 
Art. 60  Fica assegurada a participação de representantes do Poder Público Municipal na 
Comissão Organizadora da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de 
Economia Solidária das Subprefeituras. 
Art. 70  Na Comissão Organizadora das respectivas feiras fica assegurada a participação 
de representantes de entidades da sociedade civil, de empreendimentos econômicos 
solidários, de redes locais de economia solidária, de entidades de apoio, assessoria e 
fomento à economia solidária, de incubadoras tecnológicas, de escolas técnicas, de 
universidades, de igrejas, de sindicatos, de centrais sindicais e de parlamentares 
organizados em fóruns de economia solidária. 
Art. 80  Fica facultada à Comissão Organizadora da Feira Municipal de Economia 
Solidária e das Feiras de Economia Solidária das Subprefeituras a autorização para 
participação de iniciativas de economia solidária de outros municípios nos eventos 
mencionados. 
Art. 90  A Feira Municipal de Economia Solidária passa a compor o Calendário Oficial de 
Eventos do Município de São Paulo. 
Art. 10. O Poder Executivo Municipal propiciará o apoio logístico para a organização, 
instalação e divulgação da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de 
Economia Solidária das Subprefeituras. 
Art. 11. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 12. O Poder Executivo Municipal poderá receber o aporte de recursos de 
instituições públicas ou privadas interessadas em financiar as referidas Feiras. 
Art. 13. (VETADO) 
Art. 14. As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Esta lei será regulamentada no prazo de 60 dias, contados da sua publicação. 
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 15849  

Total de referências : 1  

 

Isls Duertep* rigues 

4fRF 11..20 

  

1/1 
Título: LEI N°15.849 02/09/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei n°14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Cooperativismo, 

a ser comemorado anualmente no primeiro sábado do mês de julho, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 523/2011 (ver documento) 
Autor(es): Francisco Chagas 

Notas: - A ser realizado anualmente no primeiro sábado do mês de julho. 

• 

• 
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PUBLICADO DOC 05/09/2013, p. 86 c. 4 

LEI No 15.849 DE 02 DE SETEMBRO DE 2013 
(NG))(PROJETO DE LEI No 523/11) 
(VEREADOR FRANCISCO CHAGAS - PT) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do 
Cooperativismo, a ser comemorado anualmente no primeiro sábado do mês de 
julho, e dá outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com 
a seguinte redação: 
"primeiro sábado de julho: o Dia do Cooperativismo;" (NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 04 de setembro de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
04 de setembro de 2013. 
I<AREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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12/8/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : cooperativa 

Total de referências : 1  

rolha  
Proc. n ..rdiiiirlf7AC 

RF 11.207 
Isle Duarte 	ri- , UOlit 

1/1 
Titulo: LEI No 15.944 23/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Permite a participação das cooperativas de mão de obra em licitações e contratações 

promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 467/2011 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Nomura; Andrea Matarazzo; Coronel Telhada; Floriano Pesaro; Gilson 

Barreto; Mano Covas Neto; Patrícia Bezerra; Ricardo Nunes; Senival Moura 

• 

• 
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RF 11.207 PUBLICADO DOC 24/12/2013, p. 3 c. 2 

LEI No 15.944, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 467/11, dos Vereadores Aurélio Nomura - PSDB, Andrea 
Matarazzo - PSDB, Coronel Telhada - PSDB, Floriano Pesaro - PSDB, Gilson Barreto 
- PSDB, Mario Covas Neto - PSDB, Patrícia Bezerra - PSDB, Ricardo Nunes - PMDB e 
Senival Moura - PT) 
Permite a participação das cooperativas de mão de obra em licitações e 
contratações promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Admitir-se-á participação de sociedades cooperativas nas licitações e 
contratações promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São 
Paulo, observadas as disposições desta lei. 

O 	
§ 10 O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos casos em que a execução 
do objeto envolva a prestação unicamente de trabalho não eventual por pessoas, e 
deste estiverem presentes todos os requisitos do art. 3 0  da CLT de maneira 
concomitante, em face do contratante. 
§ 20  Deverão ser incluídas nos editais de licitação as seguintes exigências: 
I - registro da sociedade cooperativa perante a entidade estadual da Organização 
das Cooperativas Brasileiras, nos termos do art. 107 da Lei Federal no 5.764, de 14 
de julho de 1971; 
II - indicação, pela sociedade cooperativa, de gestor encarregado de representá-la 
com exclusividade perante o contratante; 
III - rescisão imediata do contrato administrativo na hipótese de caracterização 
superveniente da prestação de trabalho nas condições a que alude o § 1 0  deste 
artigo. 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

00 	ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2013. 
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Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 48799  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No48.799 09/10/2007 (ver documento 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores 

de Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de 
Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto no 42.290, de 15 de 
agosto de 2002. 

Revogação: Revoga o Decreto n 0 42.290/2002. (ver documento) 
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DECRETO No 48.799, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007 
Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de 
Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 
2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a importância da segregação dos resíduos como medida que visa 
proteger o meio ambiente e combater a poluição; 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova normatização ao Programa 
Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, instituído, no âmbito 
do Município de São Paulo, pelo Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 2002, 
ampliando seu âmbito de atuação; 
CONSIDERANDO, por fim, que, atualmente, metade dos resíduos gerados na Cidade de 
São Paulo é composta por material passível de reciclagem, por meio da coleta seletiva, 
bem como de efetivo reaproveitamento, inclusive pela indústria, o que não apenas 
propicia a geração de emprego e renda, como também prolonga o tempo de vida útil 
dos aterros sanitários municipais, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, 
instituído, no âmbito do Município de São Paulo, pelo Decreto no 42.290, de 15 de 
agosto de 2002, passa a denominar-se Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de 
Resíduos Recicláveis, regendo-se pelas disposições contidas neste decreto. 
Art. 20 . O Programa de que trata este decreto tem como objetivos: 
I - estimular a geração de emprego e renda, por intermédio das atividades de coleta, 
triagem e comercialização de materiais recicláveis; 
II - fomentar a formação de cooperativas e associações de catadores de materiais 
recicláveis, com vistas ao resgate da cidadania por esse segmento da população, por 
meio do reconhecimento do direito básico ao trabalho, como política de inclusão social; 
III - incentivar ações de educação ambiental; 
IV - propiciar a defesa do meio ambiente, por intermédio da coleta seletiva e da 
comercialização adequada dos resíduos recicláveis; 
V - promover ações de apoio às cooperativas e associações de produção, ambas do 
segmento de coleta seletiva de materiais recicláveis, visando ao aprimoramento de 
suas atividades. 
Art. 30 . As ações do Programa incluirão: 
I - apoio à formação de cooperativas e associações de catadores e de produção com 
materiais recicláveis; 
II - implementação progressiva da coleta seletiva de resíduos recicláveis, por meio das 
cooperativas e associações de catadores e de produção com materiais recicláveis; 
III - fomento às atividades de triagem, beneficiamento, enfardamento e 
comercialização de recicláveis, que serão desenvolvidas nas Centrais de Triagem 
criadas pela Administração no âmbito do Município, com essa finalidade específica; 
IV - desenvolvimento de atividades de educação ambiental. 
§ 10 . Sempre que a Prefeitura vier a contratar, para o desenvolvimento das atividades 
de coleta, triagem, beneficiamento, enfardamento e comercialização de recicláveis, 
cooperativas ou associações que preencham os requisitos estabelecidos no inciso 
XXXVII do artigo 24 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação 
dada pela Lei Federal no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, tais contratações poderão 
ser dispensadas de prévio procedimento licitatório. 
§ 20. Eventuais outras entidades e associações ou cooperativas que não preencham os 
requisitos para contratação nos termos previstos no § 1 0  deste artigo poderão 
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integrar o Programa mediante convênio ou termo de parceria, nos quais serão 
especificadas as respectivas diretrizes e atribuições. 
§ 30 . Para os fins deste decreto, entende-se por cooperativa ou associação o grupo de 
catadores de materiais recicláveis que atuem no ramo de coleta seletiva, legalmente 
constituído, que gerenciará a Central de Triagem ou a unidade de produção 
encarregada de coletar, triar, armazenar, beneficiar e comercializar os resíduos sólidos 
recicláveis. 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de 
Limpeza Urbana - LIMPURB, será responsável pela coordenação geral do Programa, 
estabelecendo normas e procedimentos para a sua implementação, gerenciamento, 
fiscalização e controle. 
Parágrafo único. O Programa poderá contar com uma Secretaria Executiva, cujas 
funções serão exercidas pela Secretaria Municipal de Serviços. 
Art. 50 . As cooperativas e associações voltadas à coleta e produção com materiais 
recicláveis, participantes do Programa, terão as atribuições de executar a coleta, a 
triagem, o armazenamento, o beneficiamento, o enfardamento e a comercialização dos 
resíduos sólidos recicláveis, conforme diretrizes a serem estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB. 
Parágrafo único. A receita proveniente da comercialização dos resíduos recicláveis será 
revertida integralmente às cooperativas e associações participantes do Programa. 
Art. 60. As diretrizes e as atribuições das cooperativas e associações, assim como suas 
respectivas áreas de atuação, serão definidas pela Secretaria Municipal de Serviços, 
por meio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, e especificadas nos 
contratos de prestação de serviços, a serem celebrados entre a Prefeitura, 
representada pela referida Secretaria, e as entidades participantes do Programa. 
§ 1 0. Os contratos de prestação de serviços, a serem firmados entre a Prefeitura e as 
entidades integrantes do Programa, deverão obedecer às regras da Lei Federal no 
8.666, de 1993, com as respectivas alterações posteriores. 
§ 20 . As cooperativas e associações contratadas pela Prefeitura para implementar as 
atividades de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis ficam obrigadas a apresentar, mensalmente, relatório circunstanciado das 
atividades desenvolvidas, contendo, no mínimo, informações quanto à quantidade de 
resíduos comercializados, número de cooperados e/ou associados e média mensal de 
ganho por cooperado e/ou associado. 
Art. 70 . O Programa contará com uma comissão de apoio, que terá por atribuição o 
contínuo acompanhamento, avaliação e formulação de sugestões para o seu 
aperfeiçoamento, e será constituída pelos representantes dos seguintes órgãos e 
segmentos: 
I - da Administração Direta Municipal: 
a) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
b) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
c) Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB; 
d) Secretaria Municipal de Educação - SME; 
e) Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
f) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
II - da sociedade civil: 
a) Fórum Lixo e Cidadania do Município de São Paulo; 
b) Fórum Recicla São Paulo; 
c) Fórum de Desenvolvimento da Zona Leste; 
d) Comitê Metropolitano de Catadores; 
e) demais entidades que desenvolvam trabalhos afins no âmbito do Município de São 
Paulo; 
III - de entidades sindicais; 
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IV - de instituições de ensino e pesquisa. 
Art. 80 . A Prefeitura, nos contratos que vier a celebrar com vistas à implementação do 
Programa ora criado, priorizará a contratação de cooperativas ou associações que 
tiverem, em seus grupos de trabalho, ex-catadores de rua, pessoas em programas de 
ressocialização ou readaptação social, profissionais excluídos do mercado de trabalho 
ou pessoas em situação de primeiro emprego. 
Parágrafo único. Na hipótese de contratação de cooperativas ou associações de 
catadores, todos os profissionais envolvidos nas atividades das Centrais de Triagem 
deverão ser, necessariamente, cooperados ou associados, sendo vedada a contratação 
de mão-de-obra sob regime de relação empregatícia regida pela legislação trabalhista, 
para o desenvolvimento de atividades diretamente ligadas à coleta, triagem, 
beneficiamento, armazenamento, enfardamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis coletados. 
Art. 90 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 42.290, de 15 de agosto de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de outubro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
DIMAS EDUARDO RAMALHO, Secretário Municipal de Serviços 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 
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Total de referências : 1  

1218/2014 	 Intranet// Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: DECRETO N°52.091 19/01/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Veda a participação de cooperativas em licitações e contratações nos casos que 
especifica. 
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PUBLICADO DOC 20/01/2011, p. 3 c. 1 

DECRETO No 52.091, DE 19 DE JANEIRO DE 2011 
Veda a participação de cooperativas em licitações e contratações nos casos que 
especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de se evitar que o processo de terceirização 
redunde em ofensa aos direitos dos trabalhadores previstos na Constituição Federal 
de 1988 e na Consolidação das Leis do Trabalho - Decreto-lei no 6.452, de 1 0  de 
maio de 1943; 
CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Superior do Trabalho no Recurso 
Ordinário no 345/2003-000-10-00.0, segundo a qual o acordo firmado entre o 
Ministério Público do Trabalho e a União, celebrado em ação civil pública, está em 
consonância com a jurisprudência daquela Corte, afastando o suposto caráter 
discriminatório e registrando a intenção de obstar a intermediação de mão de obra 
por falsas cooperativas; 
CONSIDERANDO a ameaça de lesão à economia pública decorrente da possibilidade 
da Administração Municipal, em contratando mão de obra de Cooperativa, vir a ser 
condenada, em ação trabalhista; 
CONSIDERANDO, por fim, que o Superior Tribunal de Justiça decidiu, nos autos do 
Recurso Especial no 1.141.763-RS, que pode ser vedada a participação de 
sociedades cooperativas em licitações de serviços que exijam vínculo de 
subordinação, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica vedada a participação de cooperativa de mão de obra nas licitações 
promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo e/ou 
sua contratação, ainda que o objeto licitado ou contratado se enquadre na atividade 
direta e específica para a qual foi constituída, para a prestação de serviços ligados 
às suas atividades-meio, quando o trabalho a ser executado, por sua natureza, 
demandar execução em estado de subordinação e dependência, quer em relação ao 
fornecedor, quer em relação ao Município. 
§ 10 . Considera-se cooperativa de mão de obra aquela associação cuja atividade 
precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias 
profissões, que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam 
prestados a terceiros, de forma individual pelos seus associados. 
§ 20 . Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, não são passíveis de 
execução por meio de cooperativas, dentre outros, os seguintes serviços: 
I - limpeza, asseio, preservação e conservação; 
II - limpeza hospitalar; 
III - lavanderia, inclusive hospitalar; 
IV - segurança, vigilância e portaria; 
V - recepção; 
VI - nutrição e alimentação; 
VII - copeiragem; 
VIII - manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações; 
IX - manutenção e conservação de áreas verdes; 
X - assessoria de imprensa e de relações públicas. 
§ 30 . Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão a 
deliberação quanto ao enquadramento de outros serviços no disposto no "caput" 
deste artigo, através de portaria específica. 
Art. 20 . Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados 
pelo artigo 1 0  deverão ser adaptados ao disposto neste decreto. 
Art. 30 . Fica vedada a prorrogação de contrato firmado com cooperativa, cujo 
objeto se enquadre nos serviços discriminados no artigo 1 0  deste decreto. 
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Art. 40 . Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. RF 11.207 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 19 de janeiro de 2011, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 2011. 
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PUBLICADO DOC 10/05/2013, PÁG 121 

PROJETO DE LEI 01-00308/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Institui no âmbito das Subprefeituras de São Paulo os Conselhos de 
Desenvolvimento Local - CDL, e dá outras providências." 
Art. 1 0  - Ficam instituídos no âmbito das subprefeituras do Município de São Paulo 
os Conselhos de Desenvolvimento Local - CDL, órgão colegiado de caráter 
consultivo destinado a promover, incentivar, acompanhar e avaliar ações de 
desenvolvimento econômico local. 
Art. 20  - Para os fins desta lei, entende-se por desenvolvimento local: 
I - processo de integração econômica e social dos diversos setores produtivos e 
socioculturais; 
II - apoio ao empreendedor individual, à microempresa, pequena empresas, 
terceiro setor e cooperativas; 
III - criar potencialidades locais para geração de renda e riqueza para a população 
local; 
IV - fortalecer a cidadania com criação de oportunidades com participação popular; 
✓ - defesa de um ambiente sustentável e socialmente justo, para as gerações 
atuais e futuras. 
Art. 30  - As atribuições do Conselho de Desenvolvimento Local- CDL são: 
I - opinar sobre os planos e projetos relativos ao desenvolvimento econômico, 
científico e tecnológico elaborados pelas Subprefeituras, Secretarias Municipais e 
órgãos da Administração indireta; 
II - emitir parecer, quando solicitado pela Subprefeitura ou Secretarias Municipais; 
III - avaliar a amplitude de projetos de empreendimentos de impacto urbano, bem 
como executar o acompanhamento do cumprimento do cronograma estabelecido; 
IV - solicitar informações aos órgãos da Administração direta e indireta. 
✓ - integrar e articular as instituições envolvidas com o desenvolvimento local para 
que, de forma coordenada, concentrem esforços e recursos técnicos em ações 
prioritárias que visem o desenvolvimento harmônico e integrado do território; 
VI - interagir e validar os mecanismos de desenvolvimento local como a cooperação 
entre subprefeituras, os consórcios intermunicipais, as agências de 
desenvolvimento e consórcios empresariais; 
VII - definir, deliberar e incentivar a realização de estudos, projetos, planos, 
programas e ações a serem propostos e estruturados no âmbito da subprefeitura; 
VIII - sistematizar as informações locais e regionais que sejam úteis à formulação 
de políticas públicas locais; 
IX - auxiliar na formulação de proposta para o orçamento participativo e propor a 
criação de mecanismos para melhorar a eficiência das subprefeituras; 
X - criar e definir, no que couber, a composição, o regulamento, a execução, o 
monitoramento e o funcionamento dos Comitês Temáticos dos CDL; 
XI - zelar pela integração de políticas setoriais que tenham relação com o 
desenvolvimento urbano ambiental da subprefeitura; 
XII - propor a programação de investimentos com vistas a assessorar a 
implantação de políticas de desenvolvimento urbano ambiental para a 
subprefeitura; 
XIII - discutir e acompanhar o plano de metas da sua localidade. 
Art. 40  - O Conselho de Desenvolvimento Local - CDL será composto por 21 (vinte e 
um) membros titulares, com seus respectivos suplentes, observados os parâmetros 
e indicação a seguir discriminados: 
I - Subprefeito 
II- quatro membros representantes da sociedade civil; 
III - quatro representantes dos trabalhadores; 
IV - quatro representantes do empresariado; 
V- quatro representantes do comércio; 
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3á> 

VI - quatro representantes das Associações civis; 	

Folha 
Proc. ry rirWirlorif 

§ 1 0  - Os membros representantes de que tratam os incisos II, III,IV, V i4 td
is Duart 	Infu
I s•: 

/ 

,gues , 

artigo serão eleitos pelos seus pares, em reuniões públicas, previame 
convocadas e divulgadas pela respectiva Subprefeitura, que se responsab 	ra 
pela supervisão da eleição. 
§ 20  - Os membros dos CDL terão o mandato de dois anos, podendo ser 
reconduzidos uma única vez. 
§ 30  - Os suplentes serão convocados nos casos de vaga, impedimento, abandono 
ou renúncia e licença superior a cento e vinte dias do membro efetivo. 
§ 40  - Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição para preenchê-la 
no caso de faltar mais de nove meses para o término do mandato. 
§ 50  - Os membros dos CDL não serão remunerados pelo exercício de suas 
atribuições e atividades. 
§ 60  - O colegiado do CDL será presidido pelo subprefeito 
Art. 50  - As reuniões do CDL serão realizadas com maioria simples de seus 
membros, bem como as suas deliberações. 
§ 1 0  O CDL reunir-se-ão ordinariamente uma vez por mês, e extraordinariamente 
por convocação do Presidente ou por maioria simples dos seus membros. 
§ 20  - As reuniões dos CDL serão realizadas na região administrativa da respectiva 
Subprefeitura. 
Art. 60  - Será criados Comitês Temáticos permanentes ou transitórios como órgãos 
técnicos de assessoramento do CDL que realizará estudos de áreas que mereçam 
atenção específica, bem como elaborar projetos e trabalhos especiais. 
Art. 70  Os Comitês Temáticos contarão com o apoio técnico e material da estrutura 
das respectivas Subprefeituras em que estiverem instalados e quando necessário 
das Secretarias Municipais pertinentes. 
Art. 80  - Os Comitês Temáticos compor-se-ão de coordenadores dos colegiados 
municipais setoriais, conselheiros municipais das diversas áreas, comunidade 
universitária, movimentos sociais, representantes das entidades empresariais, dos 
trabalhadores, ONGs, técnicos do governo e outras organizações de representação 
local. 
Art. 90  - O CDL e as suas diversas instâncias deverão atuar em sintonia com as 
iniciativas existentes e inseri-las em sua estrutura e funcionalidade. 
Art. 10 - As reuniões dos CDL e dos Comitês Temáticos serão registradas em meio 
magnético, reproduzidas em meio documental, montado anualmente em forma de 
caderno, com termo de Abertura e de Encerramento, constituindo a memória das 
ações realizadas em cada sub-região da Cidade. 
Art. 11 - O colegiado elaborará o regimento interno do CDL, disciplinando seu 
funcionamento em conformidade com regulamentação da presente lei. 
Art. 12 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, devendo as 
previsões futuras destinar recursos específicos para o seu fiel cumprimento. 
Art. 13 - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 14 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões Competentes." 
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Folha 
Proc. n 

lata Duart 
IRF 11.2 Llea 

PROJETO DE LEI 01-00591/2013 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 
"Dispões sobre a inserção das cooperativas e associações de catadores da coleta 
seletiva no Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, autoriza a 
remuneração das cooperativas e associações de catadores pela prestação de 
serviço, cria o Conselho Gestor da Coleta Seletiva, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 10  Esta lei regulamenta a inserção das cooperativas e associações de 
catadores da coleta seletiva no Sistema de Limpeza Urbana do Município de São 
Paulo, autoriza a remuneração das cooperativas e associações de catadores pela 
prestação de serviço e cria o Conselho Gestor da Coleta Seletiva, de acordo com a 
Lei Federal 12.305, de 02 de agosto de 2010, e o Plano Municipal de Resíduos 
Sólidos. 
Art. 2 0  A inserção das cooperativas e associações de catadores da coleta seletiva no 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo tem o objetivo de garantir a 
geração de trabalho e renda dos catadores de resíduos sólidos recicláveis, 
organizados em cooperativas ou associações autogestionárias. 
§ 10  Consideram-se resíduos sólidos recicláveis todos aqueles secos provenientes 
de domicílios ou de qualquer outra atividade que gerem resíduos com 
características dos domiciliares ou a estes equiparados, tais como papel, papelão, 
plástico, vidro, madeira, metais e outros materiais reaproveitáveis, de acordo com 
a definição da Lei Federal 12.305, de 02 de agosto de 2010. 
§ 20  Para efeito desta Lei, entende-se por cooperativas ou associações 
autogestionárias de catadores de resíduos sólidos recicláveis aquelas formadas 
exclusivamente por pessoas físicas, que têm como ocupação principal a prestação 
de serviços de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização de materiais 
reaproveitáveis, assim credenciadas pelo Conselho Gestor da Coleta Seletiva, 
disposto no artigo 6 0  desta Lei. 
Artigo 3 0  As cooperativas e associações de catadores da coleta seletiva passam a 
integrar o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, criado pela Lei no 
13.478, de 30 de dezembro de 2002. 
Art. 40  As cooperativas e associações de catadores de resíduos sólidos, na 
qualidade de operadores do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, 
prestarão serviços de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização de resíduos 
sólidos recicláveis, bem como de educação ambiental, mediante permissão 
outorgada pela Prefeitura, conforme art. 67 da Lei no 13478, de 30 de dezembro de 
2002. 
Art. 50  Os serviços de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização de 
resíduos sólidos recicláveis, realizados pelas cooperativas e associações deverão ser 
remunerados pela Prefeitura ou entidade concessionária dos serviços mediante a 
formalização de convênios que incluirão o repasse de recursos financeiros por 
tonelada de resíduos triados, bem como de recursos para a capacitação dos 
catadores e a disponibilização de máquinas, equipamentos e veículos, dentre outros 
bens móveis. 
§ 1 0  Tendo em vista a realização dos serviços de coleta, triagem, beneficiamento e 
comercialização de resíduos sólidos reciciáveis, a Prefeitura poderá permitir a 
utilização de bens imóveis municipais às cooperativas e associações conveniadas, 
mediante concessão ou permissão de uso, observada a legislação em vigor. 
§ 2 0  As cooperativas e associações poderão usar seus próprios meios para a coleta 
dos resíduos sólidos recicláveis, assim como para as demais atividades dos 
serviços. 
§ 30  Com vistas a incentivar o processo de inclusão social dos catadores, a 
Prefeitura deverá integrar as Cooperativas e Associações de Catadores da Coleta 

PUBLICADO DOC 29/08/2013, PÁG 76 
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Folha 
Proc. n 

Is is Duarte 
RF 11.7(17 

Seletiva às políticas dirigidas a garantia dos direitos sociais de saúde, educação e 
moradia. 
Art. 40  As cooperativas e associações conveniadas poderão coletar mat 
reaproveitáveis junto aos grandes geradores, garantida a supervisão do Co 
Gestor da Coleta Seletiva, disposto no artigo 6 0  desta Lei. 
Art. 5 0  A triagem e o beneficiamento dos resíduos sólidos recicláveis serão 
processados pelas cooperativas ou associações, podendo seu produto ser 
comercializado pelas mesmas. 
§ 1 0  Os materiais reaproveitáveis recolhidos pelos caminhões da coleta diferenciada 
de resíduos sólidos domiciliares, operada pelas concessionárias dos serviços 
divisíveis de limpeza urbana, deverão ser entregues às cooperativas ou associações 
conveniadas para triagem, beneficiamento e comercialização, de acordo com Plano 
de Coleta Diferenciada, elaborado pela Prefeitura. 
§ 20  O Plano de Coleta Diferenciada será aprovado pelo Conselho Gestor da Coleta 
Seletiva, disposto no artigo 6 0  desta Lei. 
Art. 60  Fica criado o Conselho Gestor da Coleta Seletiva, de caráter deliberativo, 
fiscalizador e consultivo, que tem como objetivos básicos a coordenação, o 
acompanhamento e a fiscalização do Programa de Coleta Seletiva. 
§ 1 0  Compete ao Conselho Gestor da Coleta Seletiva: 
I - Coordenar os serviços do Programa de Coleta Seletiva; 
II - Credenciar as cooperativas e associações, bem como os catadores autônomos, 
que integram os serviços do Programa de Coleta Seletiva; 
III - Definir a área geográfica de atuação de cada cooperativa 
respeitando as divisões já existentes; 
IV - Aprovar o Plano de Trabalho de Coleta Diferenciada, 
do art. 5 0  desta lei; 
V - Fiscalizar a utilização dos 
artigo 3 0  e seus parágrafos; 
VI - Supervisionar a operação dos serviços do Programa de Coleta Seletiva; 
VII - Dirimir dúvidas e gerir conflitos no âmbito dos serviços do Programa de Coleta 
Seletiva; 
VIII - Aprovar seu regimento interno. 
§ 20  O Conselho Gestor será composto por 
distribuídos da seguinte maneira: 
I - 7 (sete) representantes da Prefeitura; 
II - 2 (dois) representantes das concessionárias dos serviços divisíveis de limpeza 
urbana; 
III - 2 (dois) representantes de Organizações Não Governamentais - ONGs ou 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, que atuam no 
fortalecimento das cooperativas e associações de catadores; 
IV - 2 (dois) representantes do Movimento Nacional dos Catadores de Materiais 
Recicláveis; 
V - 5 (cinco) representantes das Cooperativas ou Associações, eleitos entre seus 
membros, sendo um representante da região sul, um representante da região leste, 
um representante da região norte, um representante da região oeste e um 
representante da região central. 
§ 3 0  O mandato dos membros do Conselho Gestor do Programa de Coleta Seletiva 
será de 2 (dois) anos, sendo permitida apenas uma reeleição consecutiva. 
§ 40  Os membros do Conselho Gestor referidos nos incisos I e II, do § 2 0  serão 
indicados pela Prefeitura e os membros referidos nos incisos III, IV e V, do § 2 0  
serão indicados pelos membros das cooperativas e associações de catadores. 
§ 50  A cada conselheiro titular corresponderá um suplente. 
Art. 7 0  O art. 68, da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 68. A permissão para prestação de serviços de coleta seletiva de resíduos 
sólidos e de triagem garantirá aos permissionários referidos nesta seção o direito à 

ou associação, 

referido nos §§ 1 0  e 20 , 

recursos repassados pela Prefeitura, na forma do 

18 (dezoito) membros titulares 

es 
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Folha 
Proc. n 

Isla Duarte R 
RF 11.2(1 7 

utilização econômica dos resíduos sólidos que coletarem na forma que dispuser 
regulamentação" (NR). 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei deverá ser regulamentada em 60 (sessenta) dias, a partir da data 
da sua publicação. 
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário, em especial o parágrafo único do art. 68, os incisos III e 
IV, do art. 69 e o art. 71 e respectivos parágrafos, da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
Sala das Sessões, 27 de agosto de 2013. Às Comissões competentes." 
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FoIh 
Proc. n°. 

PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 101 

bate Duarte 
RP 11.207 Os 

- 

PROJETO DE LEI 01-00198/2014, do Vereador Ricardo Nunes(PMDB) 
"Fica revogado o inciso I, do § 2°, do artigo 1°, da Lei n° 15.944, de 23 de 
dezembro de 2013, e dá outras providências. 
Art. 1° Fica revogado o inciso I do § 2°, do artigo 1 0 , da Lei ,n°_15.944, de 23 de 
dezembro de 2013. 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 17 de abril de 2014. Às Comissões competentes." 
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Saia da Comissão do Constituição Justiça e 
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, SOA: R- 	 h 	AS'S.:  
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Folha ri'  4 	do Proc. 
N°  01- 3. -11 ,de 20 1 '1  
Paulo Victor Freire Rib iro 

RF 11.335 -SGP.1 

PAR 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

3A0 PAULO 
990/2015 	 p10354-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0354/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa 
estabelecer diretrizes da Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo, e dá outras 
providências. 

O projeto merece prosperar, conforme restará demonstrado, na forma do Substitutivo ao 
final sugerido. 

Inicialmente, insta registrar que a delimitação do direito à liberdade de associação é 
regulamentada pela Constituição Federal em seu art. 5°, XVII a XXI, in verbis: 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de 
caráter paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas 
independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em 
seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter 
suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro 
caso, o trânsito em julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer 
associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 
legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 
(grifos nossos) 

Importante também destacar os arts. 170 e 174 da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano 
e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social, obseivados os seguintes princípios: 

RELCOM 

1022/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10354-14 1 M
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Folha n° LI 1í 	do Proc. 
de 20 ((1  Paiiiji-irci;Freire 

Ribeir 
RF 11.335 -SGP.12 

i..1411111 111 1 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

A' I FRIEDER 	H 

TE LOPES 

MAR 

ti 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10354-14 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer 
atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei. (grifo nosso) 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o 
Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e 
planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo 
para o setor privado. 

§ 20 - A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de 
associativismo. (grifo nosso) 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

'rett,a ne  4B  

Processo n001354 - 14  

Ana Oda de O eira S0113P 
RF. 100.8 	SGP - 12-  

PAR 
	

PL 354/2014 

2094/2015 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 354/2014. 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do vereador Aurélio Nomura, que 

"estabelece diretrizes para a Política Municipal de Apoio a Cooperativismo." 

O projeto visa estabelecer um conjunto de ações voltadas ao incentivo de 

atividades cooperativistas e de seu desenvolvimento no Município de São Paulo. 

Segundo a redação do projeto, o termo "sociedade cooperativa" considera aquela 

"regularmente registrada nos órgãos competentes, conforme legislação federal e 

estadual pertinentes". 

De acordo com o artigo 2° da propositura, as diretrizes da Política Municipal de 

Apoio ao Cooperativismo seriam as seguintes: 

• incentivar a forma cooperativa de organização social, econômica e cultural nos 

diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais do cooperativismo e 

da legislação vigente; 

• estimular as atividades cooperativas já existentes no Município, bem como buscar 

a formação de grupos interessados em constituir novas cooperativas; 

• propiciar maior capacitação dos cidadãos pretendentes ou associados das 

cooperativas; 

• divulgar as políticas governamentais em prol do setor. 

Para a execução das diretrizes, o Artigo 3° do projeto estipula as seguintes ações: 

• apoiar a criação de instrumentos e mecanismos que estimulem o 

desenvolvimento da atividade cooperativista; 

• colaborar na prestação de assistência técnica e educativa às cooperativas 

sediadas no Município; 

• Desenvolver instrumentos de intercâmbio que facilitem a troca de informações 

entre as cooperativas. 

Finalmente, nos termos dos artigos 4° e 5° da iniciativa, está prevista a 
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igualdade de condições com os demais licitantes em processo licitatório promovido por 

órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta do Município, bem como a 

regulamentação desta lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

De acordo com a exposição de motivos elaborada pelo nobre autor, o 

cooperativismo é uma organização econômica que tem se consolidado como fonte de 

renda e inserção social a um universo cada vez maior de pessoas. Dentre os objetivos a 

serem alcançados pelo projeto segundo o autor, espera-se que o cooperativismo seja 

cada vez mais conhecido e compreendido como um sistema integrado e forte. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 	1. .i - v90 1 5 
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Folha n° 	 ("( 	de 

Processo n° 01- 35 

	

Maria de 	Morira 

	

RF. 10 	 -12 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 	 SÃO PAULO 
2369/2015 	

PL 354/14 

PARECER No DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 
No 354/14 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, 
estabelece as "Diretrizes para a Política Municipal de Apoio a Cooperativismo". 

A propositura estabelece que as diretrizes mencionadas consistem no 
conjunto de ações voltadas ao incentivo de atividades cooperativistas e de seu 
desenvolvimento no Município de São Paulo. 

São as seguintes as diretrizes da Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo: 

I - incentivar a forma cooperativa de organização social, econômica e 
cultural nos diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais do cooperativismo 
e da legislação vigente; 

II - estimular as atividades cooperativas já existentes no Município, bem 
como buscar a formação de grupos interessados em constituir novas cooperativas; 

III - propiciar maior capacitação dos cidadãos pretendentes ou associados das cooperativas; 

IV - divulgar as políticas governamentais em prol do setor. 

Também fica o Poder Público autorizado, para efetivar a Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo, a: 

I - apoiar a criação de instrumentos e mecanismos que estimulem o 
desenvolvimento da atividade cooperativista: 

II - colaborar na prestação de assistência técnica e educativa às cooperativas sediadas no Município; 

III - desenvolver instrumentos de intercâmbio que facilitem a troca de 
informações entre as cooperativas. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se estimular o Cooperativismo, que 
tem se consolidado como fonte de renda e inserção social. Segundo a Organização das 
Cooperativas Brasileiras (OCB), o total de associados a esse modal superava 10 milhões M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 354/14 

de pessoas em 2011, com crescimento de 11% em relação ao ano anterior, contando com 
296.000 empregados, 9,3% superior em comparação ao ano anterior. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável ao 
presente projeto de lei. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que o estímulo ao 
Cooperativismo gera enormes benefícios para a sociedade, ao propiciar emprego e renda 
aos cidadãos. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 
oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.cannara.sp.gov.br  M
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RF. 11.197 

Presidente 
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Relator 
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RELCOM 

426/2016 

PAR 

422/2016 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

5A0 PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 354/2014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, visa 
estabelecer diretrizes da Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo, que, de acordo 
com o art 2°, são: 

I. incentivar a forma cooperativa de organização social, econômica e cultural nos 
diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais do cooperativismo e da 
legislação vigente; 

II. estimular as atividades cooperativas já existentes no Município, bem como buscar a 
formação de grupos interessados em constituir novas cooperativas; 

III. propiciar maior capacitação dos cidadãos pretendentes ou associados das 
cooperativas; 

IV. divulgar as políticas governamentais em prol do setor. 

De acordo com o art. 3°, para efetivar a Política Municipal de Apoio ao 
Cooperativismo, o Poder Público poderá: 

I. apoiar a criação de instrumentos e mecanismos que estimulem o desenvolvimento 
da atividade cooperativista; 

II. colaborar na prestação de assistência técnica e educativa às cooperativas sediadas 
no Município; 

III. desenvolver instrumentos de intercâmbio que facilitem a troca de informações entre 
as cooperativas. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do 
substitutivo mencionado, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 301 031  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SF M
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cArâARA MUNICIPAL DE
38/2016

PRESIDENTE

RECURSO

Requeiro, na forma regimental, nos termos do
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei nº 354/14, que
ESTABELECE DIRETRIZES DA POLÍTICA MUNICIPAL DE
APOIO Ao COOPERATIVISMO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS,
de autoria do Vereador Aurélio Nomura, seja submetido à
apreciação do Plenário.
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| Calearl 40, ófã' - SGP. 22

RF 11.300

Á SGP-21 — Sra. Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista 0 RECURSO.
15/04/2016

DE SOUZA
Supervisorde inali ão do Proc. Legislativo
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.; , )
Papel para informação, rubricado como folha nº 3 ª./

&“ xe :

do processo “001-0354 de 2014 O2]01]2017 (a) ......................................... >]? .......................

Rodrigo Ab i omaz
RF1 .

1

X

ÃSGP— 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em
face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017
,»;/

Rodrigo Abíilio) omaz
RF 1144,

Técnico Adminis
SGPA
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“.;UPÉRVISÃO DE ARQUIVO sem *

Proc. omrmdqcom 53 fis.

Arquivado em Úí/ÚÍ/JÓdl'
ªmoº

Técnico Adu mêauaúvo
RF: 11.329

Seguqm) juntado(s), nesta nata,
documgntois) rubricado(s) san
nº “' 7ª)? (: ?oãha “r: inform-«“ªo”_*- ',1 O ':Sºb "ºii- ”s., .. _n. — .!
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u » ..»wa.”.

Lucas Mªrª,—"
Técni oAd xãnãstfatwo

? AWM Fisiº
RF 11234
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CÁMARA MUNICIPAL DE W 195584

SAO PAULO 129/2017

Liderança do PSDB

REQUERIMENTO Nº [2017

REQUEIRO, nos termos do art, 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de
São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio
Nomura.
PDL 11/2000, PDL 30/2015, PDL 107/2005, PL 1/2012, PL 1/2012, PL 4/1996, PL
8/2012, PL 8/2014, PL 15/2012, PL 15/2014, PL 17/2011, PL 21/2008, PL 21/2014, PL
23/2000, PL 27/2008, PL 29/2007, PL 44/2012, PL 55/2012, PL 65/2010, PL 72/2010,
PL 81/2013, PL 83/2012, PL 89/2012, PL 92/2011, PL 95/2011, PL 104/2012,

PL 112/2009, PL 113/2000, PL 127/2006, PL 129/2013,106/2010,

147/2013,
171/2006,

208/2011,
241/2012,
249/2011,
270/1996,
318/2012,
342/2011,
366/1999,
390/2008,
408/2014,
423/2005,
466/2008,
497/2009,
510/2005,
552/2011,
577/2006,

PL 149/2008,
PL 176/1994,
PL 211/2013,
PL 242/1995,
PL 250/2006,
PL 271/1996,
PL 332/2013,
PL 348/2011,
PL 366/2012,
PL 395/2011,
PL 409/2005,
PL 449/1995,
PL 466/2011,
PL 497/2014,
PL 520/2013,
PL 557/2013,
PL 577/2015,

PL 151/2013,
PL 176/2006,
PL 223/2010,
PL 243/2011,
PL 256/2016,
PL 279/2010,
PL 333/2006,
PL 349/2016,
PL 373/2007,
PL 398/2014,
PL 410/2006,
PL 449/1997,
PL 470/2006,
PL 498/2005,
PL 531/2013,
PL 558/2011,
PL 580/2008,

PL 156/2011,
PL 177/1994,
PL 227/2012,
PL 246/2011,
PL 261/2014,
PL 287/1995,
PL 333/2011,
PL 352/2014,
PL 377/2010,
PL 400/2011,
PL 410/2011,
PL 454/2008,
PL 475/2008,
PL 498/2013,
PL 535/2007,
PL 573/2013,
PL 585/2013,

PL 164/2012,
PL 183/2006,
PL 234/2006,
PL 246/2014,
PL 265/2010,
PL 297/2013,
PL 335/2016,
PL 354/2014,
PL 382/2013,
PL 404/2016,
PL 417/2005,
PL 456/2006,
PL 490/2014,
PL 502/1997,
PL 536/2011,
PL 576/2011,
PL 601/2011,

PL 136/2012,
PL 167/2014,
PL 203/2014,
PL 236/2011,
PL 249/2008,
PL 266/2012,
PL 304/1994,
PL 337/2016,
PL 359/2012,
PL 387/2009,
PL 408/2005,
PL 419/2012,
PL 462/2016,
PL 496/2010,
PL 504/1994,
PL 551/2007,
PL 576/2013,
PL 602/2013,

618/2011, PL 620/2011, PL 632/1993, PL 647/2013, PL 657/2007, PL 664/2005, PL

PL

PL—

PL ªº

PL
PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Liderança do PSDB

.:aifââãVU
RF “31,234

665/2005, PL 706/1995, PL 707/1995, PL 727/2009, PL 729/2007, PL 732/2007, PL
755/2007, PL 761/2013, PL 762/2013, PL 764/2013, PL 781/2013, PL 811/2013, PL
844/2013, PL 845/2013, PL 854/2013, PL 858/1995, PL 859/2007, PL 924/1995, PL
924/1997, PL 1202/1995, PLO 1/2012, PLO 1/2013, PLO 2/2009, PLO 4/2007, PLO
4/2011, PLO 8/2006, PLO 10/2010, PR 2/2016, PR 6/2012, PR 7/1994, PR 20/2011,
PR 22/2005, PR 31/1995, PR 44/1997.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017.

/,

&

ADRIANA RAMALHO

Líder da Bancada do PSDB

Página 2 de 2

M
at

ér
ia

 P
L 

35
4/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

06
5.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 05/02/2018 17:27:32.

 fls. 69



& CÁMARA MUNICIPAL DE& SAO PAULO
Papei para informação. rubricado como folha nº ...............................

r" “i º! L ”7 af“
,. ,, _do processo nº, ............... de 20......ª .........É:........... /..(. ............. / .................. (a) ................................... ,,j/.......................

É a? 14464— “ "
.. ,.

-3_:1i;-: .!»:uf .; ?Ãbíi'ããivº
, W 55 11.334

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

trole do Processo Legislativo
GP.22

Á SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13—129/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

% m);) [QO/l

/n

! ( W
UBIRAJARA DE F

MPRESTES
FILHO

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP.33
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A “ Folha nº ãé do
CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO ___4 jª ª_de)—illª“) 096-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO — SGPA DATA: 12/12/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

Mar)/clíf/ÚP
ti FL: 3005105

- “PL 354/2014, dos Vereadores AURÉLIO NOMURA (Pªº/UF) E RICARDO NUNES

(PMDB) PL 354/2014. Estabelece diretrizes da política municipal de apoio ao Cooperativismo,

e dá outras providências, FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da

maioria simples.“

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO TUMA - PSDB) — Em discussão. Não ha”

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem—se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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Folha nº 5% dº “É?“,. « , " r, , )CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO nº__ 7 ªjº—Aªªª”
"'S'EssAo: 099-SESECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAREREVISÃO—SGP.4

,
Ã”

“ DATAI14/12/2017NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL Mªyª/f 9 FL:5ODE193

medicamento a pessoas carentes. FASE DA DISCUSSÃO: 2ª /DO SUBSTITUTIVO DA

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores
inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 176/2006, na forma do Substitutivo da
Comissão de Administração Pública. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;
os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.
(Pausa) Aprovado. Vai a sanção.

Passemos ao item seguinte.

- "PL 167/2014, do Vereador AURÉLIO NOMURA (PSDB). Dispõe sobre a criação
do Conselho Gestor das Estações de Transbordo de Resíduos Sólidos Domiciliares da Cidade
de São Paulo e da outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2ª. Aprovação mediante voto
favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.“

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores
inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 167/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai a sanção.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 354/2014, dos Vereadores AURÉLIO NOMURA (PSDB) E RICARDO NUNES
(PMDB). Estabelece diretrizes da politica municipal de apoio ao Cooperativismo, e dá outras
providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria
simples."
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Folha nº fis-" do/pro 550
nº 32) .

de 9%)
CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ” SESSÃO: 099-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAREREVISÃO—SGP.4 Mªr“ 61393 DATA:14/12/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL RF 51- FLI51DE193

,

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 354/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 577/2017, do Vereador CAIO MIRANDA CARNEIRO (PSB). Autoriza a

instalação de juntas de solução de conflitos ("dispute boards”), em contratos de construção

celebrados pela prefeitura de São Paulo e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2ª.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 577/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem—seagora.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Toninho Vespoli.

O SR. TONINHO VESPOLI (PSOL) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre o meu

voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — . Registre-se voto contrario do

Vereador Toninho Vespoli. Aprovado. Vai à sanção. Passemos ao item seguinte.

- “PL 476/2017, do Vereador CAIO MIRANDA CARNEIRO (PSB), JANAINA LIMA

(NOVO). Altera as disposições previstas no parágrafo único, do artigo 6º, da lei nº 14.029, de

13 de julho de 2005, e no ê2º, do artigo 21, da lei nº 14.141, de 27 de março de 2006, para dar

poderes ao advogado constituído de autenticar cópias reprográficas de documentos, nos casos
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CÁMARA MUNICIPAL DE' sÃo PAULO ,Papel para Informação, rubricado como folha nº ........“. ;.'....................

do processo nº 01-354 ..................... de 2014 .......... , ............. 22./.............

A SGP-23

Sr Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2ª discussão

na 99ª Sessão Extraordinária, no dia 14 de dezembro de 2017 do

corrente.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo.

22/01/2018

&AWMMCarlos Eduardo de Araújo
Secretário de Apoio Legislativo

SGP—2
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